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CUIABÁ TEM RETORNOS
IMPORTANTES EM JOGO

‘DE VIDA OU MORTE’

AssCom DouradoAssCom Dourado
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O presidente do 
Tribunal de Contas de 
Mato Grosso (TCE-
-MT), conselheiro 
Sérgio Ricardo, deu 
aval para que a Se-
cretaria de Estado de 

Infraestrutura e Lo-
gística (Sinfra-MT) 
publique os seis edi-
tais de concessão de 
rodovias que inte-
gram o Programa de 
Concessões Rodovi-

árias 2023/2026 do 
Governo do Estado. 
Nessa quarta-feira 
(23), o conselheiro-
-presidente e a equi-
pe técnica do TCE re-
ceberam do secretário 

da Sinfra, Marcelo de 
Oliveira, o edital com-
pleto, atendendo to-
dos os apontamentos 
técnicos que haviam 
sido feitos no âmbito 
do acompanhamento 

simultâneo especial 
instaurado no órgão. 
Para Sérgio Ricardo, 
a atuação do Tribu-
nal garante trans-
parência e segurança 
jurídica ao processo. 

Já o secretário ressal-
tou os benefícios que 
a concessão de mais 
de 2 mil km de rodo-
vias trará para Mato 
Grosso

Após ‘briga’, TCE libera programa
de concessão de rodovias estaduais

PxHere
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A população de idosos em Mato 
Grosso cresceu 70% em 2022 
em comparação com o Censo de 
2010, de acordo com dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Atualmen-
te, o estado tem 34 idosos para 
cada 100 crianças, quase o dobro 
da proporção anterior, que era de 
20 idosos para cada 100 crian-
ças. Em resposta a esse aumento 
expressivo, Poderes e órgãos pú-
blicos se uniram para construir 
a primeira Instituição de Longa 
Permanência para Idosos (Ilpis) 
em Cuiabá. A nova instituição 
ajudará a aliviar a pressão sobre 
o único lar público de idosos da 
capital, o Abrigo Bom Jesus, que 
já abriga 94 pessoas e possui uma 
longa fila de espera

POPULAÇÃO
IDOSA DE MT
CRESCE 70% 
EM 12 ANOS

Eleição ‘revive’ Lei
do Transporte Zero

Os deputados esta-
duais retiraram de pau-
ta, nesta quarta-feira, 
23 de outubro, o proje-
to que visa revogar a Lei 
do Transporte Zero, que 
proíbe a pesca em Mato 
Grosso. A proposta, apre-
sentada pelo deputado 
Faissal Calil (Cidadania), 
gerou debates acalora-
dos na Assembleia Le-

gislativa de Mato Grosso 
(ALMT), com parlamen-
tares pedindo votação 
em regime de urgência 
urgentíssima. A retira-
da da pauta foi feita pelo 
deputado Wilson Santos 
(PSD), que solicitou a re-
alização de uma audiên-
cia pública para discutir o 
tema
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FALTA DE QUALIFICAÇÃO
É O MAIOR ENTRAVE

PARA O CRESCIMENTO
Nos próximos três 

anos, a indústria de 
Mato Grosso enfrenta-
rá um desafio significa-
tivo: qualificar 315 mil 
profissionais entre 2025 
e 2027, de acordo com o 
Mapa do Trabalho In-
dustrial, elaborado pelo 
Observatório Nacional 
da Indústria (ONI), da 
Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI). O 
número inclui a necessi-
dade de formação de 48 

mil novos trabalhadores 
e a requalificação de 268 
mil profissionais que já 
atuam no mercado. Essa 
demanda é impulsiona-
da pelo crescimento eco-
nômico do estado e pela 
modernização da indús-
tria. As áreas que mais 
demandarão capacitação 
incluem Logística, Agro-
pecuária, Construção, 
Manutenção e Alimentos 
e Bebidas
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HOMEM TENTA MATAR
RIVAL E VAI FESTEJAR

Mayke Toscano/Secom-MT
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EDITORIAL

ão cada vez meno-
res as chances de a 
humanidade evitar 

um desastre planetário 
decorrente das mudan-
ças climáticas, cujos sin-
tomas já começam a ser 
sentidos em várias par-
tes do mundo, com secas 
e chuvas recordes. Para 
muitos, os riscos pare-
cem distantes, como uma 
distopia cinematográfi-
ca, restrito aos fóruns de 
debates, universidades 
e organizações não go-
vernamentais. Esse ‘ne-
gacionismo climático’ é 
até compreensível, prin-
cipalmente no Brasil, 
país tão abençoado com 
terras férteis e clima fa-
vorável para o cultivo, a 
terra onde “em se plan-
tando, tudo dá” como já 
relatava Pero Vaz de Ca-
minha em sua primeira 
carta a Portugal.

Acontece que assim 
como o vírus que causou 
a pandemia de covid-19, 
as mudanças climáticas 
se aproximam de nós de 
forma praticamente im-
perceptível. E como já 
sabemos, a natureza se 
impõe sem piedade. Os 
efeitos da crise climáti-
ca estão cada vez mais 
próximos e tendem a 
aumentar nos próximos 
anos, como uma doen-

ça que começa com uma 
pequena dorzinha e logo 
se torna insustentável. É 
o que aponta o relatório 
mais recente do Painel 
Intergovernamental so-
bre o Clima (IPCC), re-
latório divulgado pela 
Organização das Nações 
Unidas (ONU).

Neste novo levanta-
mento, a organização se 
dedicou a avaliar as vul-
nerabilidades naturais e 
socioeconômicas dos pa-
íses às mudanças climá-
ticas, em uma tentativa 
de se adiantar aos im-
pactos regionais e traçar 
medidas para mitiga-
-los. E o cenário é nada 
alentador. A previsão ge-
ral para o globo é de uma 
queda na produção de 
alimentos, um problema 
e tanto para um mundo 
cuja população continua 
crescendo em ritmo ace-
lerado.

Sobre a situação es-
pecífica do Brasil, o IPCC 
aponta risco de queda 
substancial na produção 
agrícola, o que tende a 
aumentar a situação de 
insegurança alimentar 
em todo o mundo. Em 
2021, uma pesquisa da 
ONU apontou que 116,8 
milhões de brasileiros 
(cerca de 55% da popu-
lação) já lidavam com 
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S algum grau de insegu-
rança alimentar, não 
por causa da seca ou das 
enchentes, mas por falta 
de dinheiro. As mudan-
ças climáticas tendem a 
agravar esse problema.

O IPCC aponta ainda 
que há um risco crescen-
te de uma crise humani-
tária devido à migração 
da população da região 
Nordeste, comumente 
afetada por eventos cli-
máticos adversos, que 
devem se tornar cada vez 
mais frequentes. Os ‘re-
fugiados do clima’ vão 
disputar trabalho, mora-
dia e alimentos mais ao 
sul, aumentando a pres-
são sobre as terras agri-
cultáveis do país.

Essa é a realidade 
prevista para o Brasil, se 
nada for feito para mu-
da-la. Seguimos como 
um carro desgovernado 
em direção ao abismo, 
mas ainda é possível 
desviar dessa rota de co-
lisão. Para isso, cada um 
de nós deve se atentar ao 
seu papel na construção 
de um futuro mais sus-
tentável, além de cobrar 
de nossas autoridades 
que façam sua parte para 
garantir que nossos fi-
lhos e netos tenham um 
mundo para viver, como 
nós vivemos.

EDITOR ADJUNTO:
TARLEY CARVALHO

ASSESSORIA JURÍDICA: 
ARIADNE MARTINS FONTES - OAB/MT 12.953

O futuro se constrói agora

Você não está sozinha
Giovana Fortunato (*)      

A Sociedade Internacional de 
Menopausa (International Meno-
pause Society - IMS), em colabo-
ração com a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), designou o dia 
18 de outubro como o Dia Mundial 
da Menopausa.

Em 2022, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) relatou 
que a expectativa de vida da população mas-
culina chegou a 72,2 anos e a feminina atin-
giu 79,3. Com esse aumento da expectativa 
de vida, as mulheres passam 1/3 da vida no 
período pós menopausa, o que leva a medici-
na a estudar estratégias para assegurar uma 
qualidade de vida e evitar as consequências 
patológicas que a menopausa pode trazer à 
saúde feminina.

A transição menopáusica é o período de 
vida da mulher caracterizado por transfor-
mações físicas e emocionais, decorrentes 
do desequilíbrio da produção hormonal. É 
um momento de mudança, cujos sintomas 
variam de pessoa a pessoa e podem impactar 
negativamente a qualidade de vida da mulher.

As ondas de calor, também conhecidas 
como fogachos, são um dos sintomas mais 
típicos da menopausa. Resultam de altera-
ções no centro de regulação da temperatura 
corporal e acontecem predominantemente 
à noite, interferindo de forma importante na 
qualidade do sono. Podem ocorrer também 
ao longo do dia, gerando em muitas mulhe-
res, constrangimento e ansiedade.

Entretanto, além dessas características, 
os fogachos e suores noturnos vêm se cons-
tituindo marcadores de risco cardiovascular. 
Mulheres com esses sintomas mais intensos 
têm maior incidência de infarto do miocár-
dio (coração) e acidente vascular cerebral 
(derrame).

Hábitos alimentares saudáveis, cuidados 
com o sono, exercício físico e controle do 
estresse podem melhorar essa sintomato-
logia. A perda de densidade óssea na me-
nopausa é um contribuinte significativo para 
taxas mais altas de osteoporose e fraturas. 
A mulher climatérica pode apresentar reper-

cussões psicológicas pela incapaci-
dade reprodutiva, sinal marcante 

de envelhecimento; físicas com 
as mudanças metabólicas e de 
distribuição da gordura corporal; 
osteomusculares com a maior 
atividade de reabsorção óssea e 
sarcopenia; gênito-urinárias com 

secura e ardor vaginal, alteração 
do controle da urina; sexuais com 

redução importante da libido e maior 
dificuldade de atingir o orgasmo.

Mas, sem dúvida, a terapia hormonal da 
menopausa é o tratamento mais eficaz para 
ajudar as mulheres a não sofrerem com os 
desagradáveis efeitos dessas ondas, porém 
o tratamento deve ser individualizado para 
cada paciente, avaliando também as contra 
indicações para terapia hormonal.

A OMS considera que o apoio à saúde so-
cial, psicológica e física durante a transição e 
após a menopausa deve ser parte integrante 
dos cuidados de saúde.

Além disso, recomenda a inserção do 
diagnóstico, tratamento e aconselhamento 
relacionado ao gerenciamento dos sintomas 
da menopausa como parte da cobertura 
universal de saúde, além de promover a 
inclusão de treinamento sobre menopausa e 
opções de tratamento nos currículos pré-ser-
viço para os profissionais de saúde.

A OMS também enfatiza uma abordagem 
de saúde e bem-estar ao longo da vida, ga-
rantindo que as mulheres tenham acesso a 
informações e serviços de saúde apropriados 
para promover o envelhecimento saudável e 
uma alta qualidade de vida antes, durante e 
após a menopausa.

Informações de conscientização não só 
para as mulheres, mas também para fami-
liares e sociedade em geral são essenciais 
para ajudá-las a atravessar esse mar revolto 
de pluralidade de sensações. Você não está 
sozinha.

GIOVANA FORTUNATO é ginecologista e 
obstetra, docente do Departamento de Gine-
cologia e Obstetrícia do HUJM e especialista 
em endometriose e infertilidade no Instituto 
Eladium, em Cuiabá (MT).

Susana Nepomuceno (*)      

Talvez um dos temas mais 
relevantes discutidos atualmente 
na educação é o desenvolvi-
mento educacional com equi-
dade. Esse conceito destaca 
a importância de garantir que 
cada estudante tenha as mesmas 
condições de sucesso, independen-
temente de seu contexto. Nesse sen-
tido, a equidade deve estar no centro das 
políticas educacionais, como um elemento 
essencial que impulsiona a transformação 
educacional.

Um exemplo dessa perspectiva pode 
ser encontrado em um dos meus cantores 
favoritos, César MC, que em um de seus 
versos afirma com precisão: “Equidade 
é a conta primária, bem mais necessá-
ria que todo algoritmo.” Essa reflexão é 
inspiradora e me motiva a acreditar que 
compreender a “conta” da equidade é 
crucial para atingirmos novos patamares 
na educação no Brasil.

No contexto do GEMTE, Grupo Em-
preendedor Mato Grosso em Evolução, 
acreditamos que a equidade deve ser um 
princípio prático em todas as esferas, seja 
na operacional, seja na estratégica. É com 
esse foco que desenvolvemos ações que 
buscam contribuir para que a gestão edu-
cacional pense em estratégias inclusivas 
e eficazes para seus estudantes.

Recentemente, participei de uma pa-
lestra de Ricardo Sávio de Souza, Coor-
denador de Avaliação da Seduc/MT, que 
ressaltou a relevância da redistribuição do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços considerando critérios educa-
cionais (ICMS Educacional). Ao alinhar 
o financiamento público ao desempenho 
educacional, o ICMS Educacional tem 
sido uma ferramenta fundamental para o 
planejamento estratégico dos municípios.

Em Mato Grosso, por exemplo, o Ín-
dice Municipal de Qualidade da Educa-
ção (IMQE) inclui a aprendizagem com 
equidade como um dos cinco principais 
elementos. Esse indicador visa corrigir 
desigualdades ao incentivar a participação 
de estudantes nas avaliações, especial-
mente aqueles com maiores dificuldades, 
e promover a busca ativa de alunos que 
abandonaram os estudos. O IMQE correla-
ciona diretamente a equidade educacional 
ao financiamento municipal por meio do 
ICMS, criando uma relação concreta en-
tre melhoria educacional e progresso dos 
municípios.

Além disso, a mais recente atualização 
do Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica e de Valo-
rização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB) incluiu a complementação 
denominada Valor Aluno Ano Resultado 

(VAAR), que acrescenta 2,5 pontos 
percentuais aos recursos destina-

dos aos municípios que cumprem 
exigências de gestão e mostram 
progresso nos indicadores de 
atendimento e aprendizagem. 
Um dos principais focos de todas 
essas atualizações é a redução 

das desigualdades, promovendo 
a equidade ao considerar o de-

sempenho dos alunos em diferentes 
contextos.

Regulamentações como o IMQE e 
o VAAR são respostas importantes aos 
desafios da desigualdade educacional 
no Brasil, vinculando o financiamento 
público à melhoria da educação. Embora 
ainda existam obstáculos, esses avanços 
representam passos significativos em di-
reção a uma educação mais equitativa. No 
entanto, a equidade, já garantida em leis e 
políticas públicas, precisa se materializar 
em ações concretas no dia a dia escolar, 
e é justamente nisso que nós do GEMTE 
concentramos nossos esforços.

Para aqueles que atuam no cotidiano 
escolar, destaco algumas práticas fun-
damentais para promover a equidade: 1) 
Conheça além dos números - Não basta 
saber quantos alunos estão matriculados. 
É essencial entender as particularidades e 
necessidades de cada estudante. Equida-
de é reconhecer o aluno como indivíduo e 
atender às suas especificidades. 2) Invista 
para reduzir desigualdades - Os recursos 
devem ser aplicados de forma estratégica 
para combater as desigualdades, em vez 
de acentuá-las. Um exemplo simples é o 
investimento desenfreado em instrumentos 
tecnológicos sem pensarmos na utilização 
deles por diferentes estudantes. 3) Trans-
forme conhecimento em ação - Não basta 
ter dados, é necessário utilizá-los para 
implementar mudanças. Correlacionar 
informações com ações práticas é crucial. 
Se uma escola alcança nota 7 no IDEB 
e outra 4, e ambas possuem os mesmos 
recursos, é preciso investigar mais profun-
damente as causas dessas disparidades e 
agir para reduzi-las.

Ao longo da minha trajetória, observei 
que ainda são poucos os gestores que con-
seguem identificar com precisão as causas 
das desigualdades e, mais importante, 
detalhar ações eficazes para enfrentá-las. 
A equidade, portanto, não é apenas um 
objetivo a ser alcançado, mas uma prá-
tica diária. No GEMTE, acreditamos que 
um sistema educacional equitativo não 
apenas corrige disparidades, mas também 
promove uma sociedade mais justa, onde 
todos têm a oportunidade de crescer e se 
desenvolver.

*SUSANA NEPOMUCENO é consultora de 
Projetos Educacionais do GEMTE

Equidade na Educação

Talissa Nunes (*)      

O INSS vem realizando desde 
de agosto um novo pente-fino 
nos benefícios de auxílio por 
incapacidade temporária e Be-
nefício de Prestação Continuada 
(BPC), revisando as condições e 
a documentação dos beneficiários 
para garantir que o benefício vá 
apenas a quem realmente atende aos 
requisitos legais. 

Se você recebe o BPC/LOAS, é impor-
tante saber como o INSS fará a convoca-
ção e como verificar sua situação. Já para 
quem recebe o auxílio por incapacidade 
temporária, ao solicitar a prorrogação do 
benefício será convocado a comparecer 
em perícia presencial. Neste artigo, expli-
camos como o INSS realiza a convocação 
e como você pode usar o portal meu INSS 
para acompanhar seu status e se preparar 
para a revisão. 

O que é o pente-fino do INSS?
O pente-fino do é uma revisão periódica 

feita pelo INSS (Instituto Nacional do Segu-
ro Social) para confirmar que os benefici-
ários continuam atendendo aos requisitos 
necessários para receber o benefício. Para 
o BPC inclui: Renda familiar, condição de 
deficiência ou idade mínima, dados pesso-
ais e cadastro. 

Aqueles que forem selecionados para 
o pente-fino devem apresentar documen-
tação complementar e podem ter seus 
benefícios suspensos ou cancelados caso 
não atendam aos critérios estabelecidos 
pelo INSS. 

O Benefício de Prestação Continuada 
(BPC) é destinado a pessoas com deficiên-
cia e idosos com 65 anos ou mais, desde 
que, comprovado baixa renda, com inscri-
ção no CadÚnico. Para o BPC é conside-
rada pessoa com deficiência, quem possui 
impedimento a longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais bar-
reiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. A lei 
entende que o impedimento de longo prazo 
(mínimo de 2 anos). 

Exemplos que podem dar direito ao 
BPC: paralisia cerebral, síndrome de Down, 
esclerose múltipla, autismo, hanseníase, 
HIV, cardiopatia grave e outras condições 
que impedem a pessoa de prover o próprio 
sustento. 

É importante que a deficiência seja 
comprovada por laudos médicos e outros 
documentos, e que a renda familiar per ca-
pita esteja dentro dos limites estabelecidos 
pelo INSS.

Como evitar a perda do seu benefício no 
pente-fino do INSS? 

Para evitar a perda do seu benefício 
BPC durante o pente-fino do INSS, siga 

estas orientações práticas: mantenha 
seus dados atualizados, principal-

mente do Cadúnico, acompanhe 
as notificações, apresente a do-
cumentação requerida, acesse 
o portal Meu INSS e verifique na 
aba revisão de BPC, para verifi-

car se o seu benefício está na lista 
de revisão, frequentemente para 

verificar o status do seu benefício e 
se há novas exigências. 

Já para o auxílio por incapacidade 
temporária (auxílio-doença), em caso de 
manutenção da incapacidade do segura-
do, ao solicitar a prorrogação do benefício 
será agendado perícia médica presencial. 
O cidadão deverá comparecer na data e 
horário designado com documentos de 
identificação, laudos, exames, atestados, 
receituários médicos/odontológicos, atua-
lizados. A fim de comprovar que a incapa-
cidade se mantém.

Contudo, em virtude da revisão de be-
nefícios com intuito de gerar uma economia 
milionária aos cofres do governo muitos 
benefícios estão sendo cortados ou sus-
pensos de forma indevida.

Para benefícios cortados/suspensos 
de forma indevida, em muitos casos você 
vai precisar iniciar uma ação judicial, é 
recomendável consultar um advogado es-
pecializado em direito previdenciário. Esses 
profissionais têm o conhecimento necessá-
rio para resolver problemas relacionados ao 
seu benefício e garantir que seus direitos 
sejam protegidos. 

Além disso, o advogado pode fornecer 
orientação detalhada e representar seus 
interesses, assegurando que você receba a 
assistência adequada e justa no processo.

Se o auxílio-doença ou o BPC for corta-
do, acesse o portal Meu INSS ou entre em 
contato pelo telefone 135 para entender 
o motivo do corte. O INSS pode fornecer 
informações detalhadas sobre o que levou 
à decisão. Se você acredita que o corte foi 
indevido, pode entrar com um recurso ou 
com auxílio de advogado ingressar com 
ação judicial. Consulte um advogado es-
pecializado para orientações sobre como 
proceder. 

Enfim, para garantir a continuidade do 
seu Benefício de Prestação Continuada 
(BPC) e auxílio por incapacidade temporária 
durante o pente-fino do INSS, é fundamen-
tal acompanhar as atualizações e seguir as 
orientações fornecidas. 

Se tiver dúvidas ou precisar de assis-
tência, utilize os canais de atendimento do 
INSS. Para garantir que seus direitos sejam 
respeitados e seu benefício continue sem 
problemas, é recomendável consultar um 
advogado especializado em previdência.

TALISSA NUNES é advogada especialista 
em Direito Previdenciário em Cuiabá (MT) - @
talissa_nunes

O novo pente-fino do INSS
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Indústria de MT precisa qualificar 315 mil profissionais nos próximos três anos para manter ritmo de crescimento e modernização

Qualificação precisa acelerar
DESAFIO DO CRESCIMENTO

Michel Alvim/Secom-MT

Além de capacitar novos profissionais, indústria tem o desafio de requalificar as 
pessoas que já estão no mercado

Wellton Máximo/ABr

O recorde de arrecada-
ção registrado em setem-
bro deve-se principalmente 
à recomposição da base fis-
cal, por meio do fim de me-
didas de ajuda as camadas 
mais ricas, disse o ministro 
da Fazenda, Fernando Had-
dad. Em viagem a Washin-
gton, o ministro rebateu as 
alegações de relatório do 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) de que o país 
cresce por causa de estímu-
los fiscais.

“Nós vamos recompor 
a base fiscal. Até porque as 
despesas herdadas para as 
quais não havia fonte de fi-
nanciamento têm que ser 
pagas”, disse Haddad. No 
fim do ano passado, o Con-
gresso aprovou medidas 
que têm impulsionado a ar-
recadação neste ano, como 
a taxação de offshores (em-
presas de investimento no 

exterior), a antecipação de 
Imposto de Renda de fundos 
exclusivos e o fim de benefí-
cios como a subvenção (sub-
sídio) a gastos de custeio de 
grandes empresas.

Segundo Haddad, o au-
mento das receitas será 
importante para garantir 
o cumprimento da meta 
de déficit primário zero, 
enquanto o governo busca 
conter os gastos.

“Ao mesmo tempo em 
que restringimos as despe-
sas, que devem cair como 
proporção do PIB, se o PIB 
continuar crescendo aci-
ma dos 2,5%, que é o teto 
do arcabouço fiscal, esse 
é o nosso objetivo”, acres-
centou.

Na terça, a Receita Fe-
deral divulgou que a ar-
recadação federal em se-
tembro somou R$ 203,17 
bilhões, batendo recorde 
em valores corrigidos pela 
inflação. Em comparação 

com setembro de 2023, o 
resultado representa au-
mento de 11,61% acima 
da inflação.

No acumulado de ja-
neiro a setembro, o Fisco 
também registrou recorde 
de arrecadação. Nos nove 
primeiros meses do ano, a 
arrecadação alcançou R$ 
1,93 trilhão, com acrés-
cimo de 9,68% acima da 
inflação oficial pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA).

FMI - Haddad e os de-
mais ministros da equipe 
econômica viajam a Wa-
shington nesta semana 
para a reunião anual do 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) e do Banco 
Mundial. Paralelamente, 
os ministros das Finanças 
e presidentes dos Bancos 
Centrais do G20, grupo 
das 19 maiores economias 
do planeta, mais União Eu-
ropeia e União Africana, 

ARRECADAÇÃO RECORDE

“Vamos recompor a base fiscal”, avisa Haddad

Gabriel Soares

Nos próximos três anos, 
a indústria de Mato Grosso 
enfrentará um desafio sig-
nificativo: qualificar 315 
mil profissionais entre 
2025 e 2027, de acordo 
com o Mapa do Trabalho 
Industrial, elaborado pelo 
Observatório Nacional da 
Indústria (ONI), da Confe-
deração Nacional da Indús-
tria (CNI). O número inclui 
a necessidade de formação 
de 48 mil novos trabalha-
dores e a requalificação de 

268 mil profissionais que 
já atuam no mercado. Essa 
demanda é impulsionada 
pelo crescimento econômi-
co do estado e pela moder-
nização da indústria.

As áreas que mais de-
mandarão capacitação 
incluem Logística, Agrope-
cuária, Construção, Manu-
tenção e Alimentos e Be-
bidas. A projeção reflete a 
necessidade de atualização 
contínua das competências 
dos trabalhadores para 
acompanhar as inovações 
tecnológicas e as mudan-

ças no mercado de traba-
lho. O estudo também ser-
ve como uma ferramenta 
estratégica para o planeja-
mento de ações do Serviço 
Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai), que terá 
a responsabilidade de ofer-
tar cursos de capacitação e 
treinamento.

Carlos Braguini, diretor 
regional do Senai Mato 
Grosso, destacou a impor-
tância do Mapa do Traba-
lho para o planejamento 
da oferta educacional no 
estado.

Da redação

O Sistema Nacional de 
Emprego (Sine-MT), vincu-
lado à Secretaria de Estado 
de Assistência Social e Ci-
dadania (Setasc), divulgou 
3.367 vagas de trabalho 
disponíveis para esta sema-
na em Mato Grosso.

As oportunidades 
abrangem diversas áreas 
de atuação e estão distribu-
ídas entre os 36 postos de 
atendimento do Sine, insta-
lados em 32 municípios de 
Mato Grosso.

Em Cuiabá e Várzea Gran-
de, são 615 empregos dispo-
níveis em funções como au-
xiliar de linha de produção 
(85), ajudante de obras (45), 
operador de caixa (39), auxi-
liar de limpeza (33), auxiliar 
de logística (23), atendente 
de lojas e mercados (20), 

desossador (20), magarefe 
(20), vendedor interno (20), 
promotor de vendas (18), 
estoquista (16), pedreiro 
(16), atendente de lojas 
(15), auxiliar de armaze-
namento (10), carpinteiro 
(10) e dentre outras.

Para as Pessoas com De-
ficiência (PCD), estão dispo-
níveis dez oportunidades, 
sendo quatro para auxiliar 
administrativo, duas para 
auxiliar de limpeza e uma 
vaga cada para assistente 
administrativo, atendente 
de lojas, auxiliar de lavande-
ria e chefe de transportes.

No interior, o município 
com maior abrangência de 
empregos é Sinop que re-
gistra 332 vagas nas fun-
ções de auxiliar de linha de 
produção (51), monitor de 
alunos (30), operador de 
caixa (16), auxiliar de cozi-

nha (14), eletricista auxiliar 
(13), atendente de balcão 
(12), auxiliar de estoque 
(12), operador de mistura 
(12), atendente de lojas (9), 
atendente do setor de horti-
frutigranjeiros (7), repositor 
(7), ajudante de açougueiro 
(6), auxiliar de limpeza (6), 
auxiliar de manutenção de 
edifícios (5), auxiliar ope-
racional de logística (5), 
classificador de grãos (5), 
empacotador a mão (5), 
operador de mercadorias e 
derivativos (5), ajudante de 
obras (4), atendente balco-
nista (4) e dentre outras.

O município de Por-
to Alegre do Norte conta 
com 187 oportunidades 
de trabalho nas funções 
de servente de obras (60), 
carpinteiro (40), armador 
de ferragens na construção 
civil (30), pedreiro (20), 

OPORTUNIDADE

Sine estadual tem 3,3 mil vagas de trabalho
soldador (13), cozinheiro 
geral (4), auxiliar de linha 
de produção (3), encarre-
gado de obras (3), técnico 
agrícola (3), auxiliar de la-
boratorista de solo (2), ele-
tricista de instalações (2), 
mestre de obras (2), técnico 
em segurança do trabalho 
(2), auxiliar técnico de re-
frigeração (1), borracheiro 
(1) e montador mecânico 
de máquinas agrícolas (1). 

A lista detalhada e com-
pleta das vagas ofertadas 
pela Rede Sine pode ser 
acessada diariamente uti-
lizando o Portal Emprega 
Brasil.

ATENDIMENTO - Além 
do trabalho de interme-
diação de mão de obra, o 
Sine-MT realiza serviço 
de habilitação do seguro 
desemprego, atendimento 
orientado sobre a utiliza-

farão a quarta reunião da 
trilha financeira do grupo.

O ministro da Fazenda 
comentou o novo relató-
rio do FMI, que elevou de 
2,1% para 3% a projeção 
de crescimento para a eco-
nomia brasileira em 2024, 
mas baixou de 2,4% para 
2,2% a estimativa para 
2025. Haddad rebateu as 
alegações do Fundo Mone-
tário de que um dos moti-
vos para a forte expansão 
do Produto Interno Bruto 
(PIB) brasileiro seja o es-
tímulo fiscal (aumento de 
gastos públicos).

“O déficit [primário] do 
ano passado [de R$ 230,54 
bilhões decorreu em fun-
ção do pagamento do ca-
lote do governo anterior e 
é três vezes o programado 
para esse ano. Não obstan-
te, a economia deste ano 
está crescendo mais do que 
cresceu no ano passado”, 
declarou o ministro.

ção da Carteira de Trabalho 
Digital. É preciso verificar 
na unidade a disponibilida-
de das vagas, que são ofe-
recidas diariamente.

Os interessados podem 
comparecer aos postos de 
atendimento portando do-
cumentos pessoais, facili-
tando os trâmites do aten-
dimento.

Na região metropoli-
tana, o horário de atendi-
mento dos Sines, localiza-
dos nas unidades do Ganha 
Tempo Ipiranga e do CPA I, 
é de 8h às 18h, de segunda 
a sexta-feira. Já no Sine no 
Centro Estadual de Cidada-
nia do Várzea Grande Sho-
pping o horário de funcio-
namento é das 10h às 18h.

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

1ºLEILÃO: 11/11/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO: 13/11/2024 Às 15h.
Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente Edital, 
que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-
-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local 
infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões presencias e on-line: 
Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São Paulo/SP.  Localização do 
imóvel: VÁRZEA GRANDE – MT. BAIRRO CANELAS.  Rua Marechal Osório, s/n, (Lt 14A 
da Qd 105). Lot. Jd Paula II. Casa. Áreas Totais. Terr. 180,00m² e constr. 67,87m². Matr. 115.407 do 
1°RI Local. Obs.: Ocupada. (AF)  1º Leilão: 11/11/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
290.545,03 e 2º Leilão: 13/11/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 207.347,46  (caso não seja 
arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro.  Da 
participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com 
até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de 
realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do 
imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no 
parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017.  Os interessados 
devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bra-
desco.com.br e www.milanleiloes.com.br
Inf: Tel.: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 266
Consultar edital completo e detalhado no site  - www.milanleiloes.com.br

"A projeção de quali-
ficação até 2027 reflete 
nossa responsabilidade 
em preparar a força de 
trabalho para os desafios 
de uma indústria cada vez 
mais moderna. Com desta-
que para as áreas de Lo-
gística, Construção, Manu-
tenção e Metalmecânica, a 
demanda por novos profis-
sionais e a requalificação 
reforça a necessidade de 
investimentos contínuos 
em educação e capacita-
ção", afirmou Braguini.

Segundo o levantamen-
to, a área de Logística e 
Transporte lidera a necessi-
dade de qualificação com 85 
mil vagas previstas, incluin-
do funções como técnicos 
de controle de produção, 
motoristas de cargas, almo-
xarifes e armazenistas. Esse 
setor é estratégico para o 
escoamento da produção 
agrícola de Mato Grosso, 
que tem grande relevância 
no cenário nacional.

A Agropecuária aparece 
em segundo lugar, com 36 
mil vagas estimadas. O se-
tor agrícola, um dos moto-
res da economia do estado, 
precisará de trabalhadores 
especializados em mecani-
zação agrícola e florestal, 
além de reflorestadores e 
extrativistas.

A área da Construção, 
impulsionada pelas obras 
de infraestrutura e pelo 
crescimento imobiliário, 
deve demandar 32 mil pro-

fissionais. O setor precisará 
de trabalhadores para ope-
rar máquinas de terrapla-
nagem, realizar estruturas 
de alvenaria e outras fun-
ções ligadas à construção 
civil.

Já a Manutenção e Re-
paração prevê 30 mil vagas 
para mecânicos de manu-
tenção de veículos, eletri-
cistas de manutenção e tra-
balhadores operacionais de 
conservação de vias, entre 
outros.

O setor de Alimentos e 
Bebidas também terá uma 
demanda expressiva, com 
27 mil vagas para pro-
fissionais que atuam na 
fabricação e conservação 
de alimentos, degustação 
e classificação de grãos, e 
supervisão de processos de 
fabricação.

DIFERENCIAIS - Além 
das áreas com maior de-
manda, o Mapa do Traba-
lho Industrial destaca a 
importância de desenvol-
ver tanto as hard skills (ha-
bilidades técnicas) quanto 
as soft skills (competências 
comportamentais) dos tra-
balhadores. 

Habilidades em manu-
seio de máquinas, softwa-
res e novas tecnologias, 
além de competências 
como criatividade, inteli-
gência emocional e inova-
ção, serão fundamentais 
para garantir a eficácia e a 
segurança no ambiente de 
trabalho.

ÁREAS COM MAIOR 
DEMANDA:

- Logística e Transporte 
(85 mil), com oportunida-
des para técnicos de con-
trole da produção, motoris-
tas de veículos de cargas, 
almoxarifes e armazenis-
tas, entre outros;

- Agropecuária (36 
mil), para trabalhadores 
da mecanização agrícola, 
de apoio à agricultura, da 
mecanização florestal, ex-
trativistas e reflorestadores 
de espécies produtoras de 
madeira, entre outros;

- Construção (32 mil), 
para atuar como profissio-
nais na operação de má-
quinas de terraplanagem, 
ajudante de obras civis, tra-
balhadores de estruturas 
de alvenaria, fundações, 
entre outros;

- Manutenção e Repa-
ração (30 mil), para mecâ-
nicos de manutenção de 
veículos automotores, tra-
balhadores operacionais 
de conversação de vias per-
manentes (exceto trilhos), 
eletricistas de manutenção 
eletroeletrônica, e muito 
mais;

- Alimentos e Bebidas 
(27 mil), com vagas para 
magarefes, trabalhadores 
na fabricação e conserva-
ção de alimentos, na de-
gustação e classificação de 
grãos e afins, supervisores 
da fabricação de alimen-
tos, bebidas e fumo, entre 
outras.

Segundo ministro Fernando Haddad, Brasil não cresce 
por causa de estímulos públicos

Diogo Zacarias/MF
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Transporte Zero volta à pauta
PRESSÃO ELEITORAL

Fernanda Leite | 
Thiago Portes

Os deputados estaduais 
retiraram de pauta, nesta 
quarta-feira, 23 de outu-
bro, o projeto que visa re-
vogar a Lei do Transporte 
Zero, que proíbe a pesca em 
Mato Grosso. A proposta, 
apresentada pelo deputa-
do Faissal Calil (Cidadania), 
gerou debates acalorados 
na Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso (ALMT), 
com parlamentares pedin-
do votação em regime de 
urgência urgentíssima. 

A retirada da pauta foi 
feita pelo deputado Wilson 
Santos (PSD), que solicitou 
a realização de uma audi-
ência pública para discutir 
o tema. Nos bastidores, a 
informação é de que ao me-
nos 8 deputados já tinha se 
manifestado favoravelmen-
te ao projeto para revogar 
o Transporte Zero.

O projeto de Faissal 
propõe a criação de uma 
regulamentação mais equi-
librada e sustentável para 
o setor pesqueiro, alegan-

do que o Transporte Zero 
tem causado impactos ne-
gativos à pesca artesanal 
e à cadeia de serviços que 
depende dessa atividade. 
Segundo o parlamentar, é 
necessário rever as limita-
ções para garantir que a 
economia pesqueira local 
seja preservada sem com-
prometer o meio ambiente.

O tema ganhou desta-
que na pauta eleitoral após 
o candidato a prefeito Abí-
lio Brunini (PL) se posicio-
nar contra o projeto. Abílio 
afirmou que a lei levaria 
cerca de dez anos para ser 
"destravada" no Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
onde três Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade 
(ADIs) estão em análise. 
Faissal, coordenador da 
campanha de Abílio, insis-
tiu que a votação ocorresse 
em regime de urgência an-
tes do segundo turno das 
eleições municipais.

A Lei do Transporte Zero 
pretende estimular o turis-
mo de pesca esportiva com 
previsão de atrair turistas 
e gerar empregos. Porém, 

Deputado apresenta projeto para revogar a lei da pesca e tenta aprova-lo às pressas, mas texto é retirado de pauta antes da votação
JLSiqueira/ALMT

Ferrenho opositor do Transporte Zero desde o começo, Wilson pediu a retirada de 
pauta para realização de audiência pública

o segmento de pesca con-
sidera a lei inconstitucio-
nal, por adentrar matéria 
que é privativa da União. 
A lei afeta, diretamente, 
ao menos 15 mil famílias 
pescadores artesanais re-
gistrados no Ministério da 
Pesca, que se posicionaram 
contrárias ao texto.

“CRIANDO CONFUSÃO” 
- Recentemente, o deputa-
do Valdir Barranco criticou 
a postura de Abílio Brunini 
(PL) e seus aliados, acusan-
do-os de usarem a questão 
do Transporte Zero para 
fins eleitoreiros. Barranco 
afirmou que o projeto de 
revogação da lei foi apre-
sentado às vésperas do se-
gundo turno das eleições 
apenas como uma tentativa 
de enganar os pescadores e 
a população. 

Em conversa com jor-
nalistas, ele ressaltou que 
Abílio nunca esteve pre-
sente nas discussões que 
envolvem a legislação ou 
nas audiências de conci-
liação promovidas pelo 
STF sobre o tema. Segundo 
Barranco, enquanto pesca-

dores sofriam com os im-
pactos da lei, Abílio estava 
envolvido em "confusões" 
em Brasília, sem demons-
trar qualquer apoio à cau-
sa dos pescadores.

“Esses deputados que 
agora estão com o Abilio, 

Da redação

O presidente do Tri-
bunal de Contas de Mato 
Grosso (TCE-MT), conse-
lheiro Sérgio Ricardo, deu 
aval para que a Secretaria 
de Estado de Infraestrutu-
ra e Logística (Sinfra-MT) 
publique os seis editais 
de concessão de rodovias 
que integram o Programa 
de Concessões Rodoviá-
rias 2023/2026 do Gover-
no do Estado. Na manhã 
desta quarta-feira (23), o 
conselheiro-presidente e 
a equipe técnica do TCE 
receberam das mãos do 
secretário da Sinfra, Mar-
celo de Oliveira, o edital 
completo, atendendo todos 
os apontamentos técnicos 
que haviam sido feitos no 
âmbito do acompanha-
mento simultâneo especial 
instaurado no órgão.

“O Tribunal de Contas 
agradece a compreensão 
do Governo e da Sinfra 
de nos apresentar toda a 
documentação que a lei 
determina que temos que 
exigir, e exigimos. Analisa-
mos toda a documentação 
junto às equipes do Núcleo 
de Concessões e Parcerias 

Público-Privadas e da Se-
cretaria de Obras do TCE 
e, a partir desse momento, 
o Estado tem a anuência 
para publicar o edital para 
fazer a concessão dos seis 
lotes para a concessão das 
rodovias”, declarou o con-
selheiro-presidente.

Para Sérgio Ricardo, a 
atuação do Tribunal garan-
te transparência e segu-
rança jurídica ao processo. 

“Quando o Tribunal se 
apresenta para fazer um 
trabalho preventivo, está 
cumprindo o seu papel, 
porque é muito melhor nós 
fazermos uma análise ante-
cipada e prevermos prejuí-
zos do que, eventualmente, 
punirmos as instituições 
no futuro. O enfrentamen-
to é algo normal dentro 
das instituições que que-
rem o bem do estado, mas 
agora ele se dissipa, por-
que todos cumpriram o seu 
papel: o Tribunal de Contas 
cumpriu o seu papel de exi-
gir e o Estado cumpriu o 
seu dever de explicar. Com 
isso, quem ganha é a po-
pulação, que vai ter a obra 
que deseja”, pontuou.   

O titular da Sinfra, Mar-
celo de Oliveira, destacou 

que esta é uma demonstra-
ção inequívoca da parceria 
do Governo do Estado com 
o TCE-MT. 

“É disso que o Brasil 
precisa. Nós precisamos 
que as pessoas entendam 
o quanto é necessário ser-
mos republicanos, demo-
cratas e termos pessoas de-
centes para que o estado e 
o Brasil consigam cada vez 
mais progredir e melhorar 
a qualidade de vida da po-
pulação. E é isto que este 
Governo tem feito em Mato 
Grosso junto com os seus 
parceiros.”

O secretário também sa-
lientou os benefícios que a 
concessão de mais de 2 mil 
km das rodovias MT-020, 
a MT-170, a MT-140 e a 
MT-010 trarão para Mato 
Grosso. 

“Queremos que estes 
editais atinjam, não só em-
presas nacionais, mas que 
empresas de outros países 
possam investir no estado.  
Por meio dessas conces-
sões vamos gerar empre-
gos e melhorar a qualidade 
de vida para os municípios, 
porque a arrecadação do 
ISS das praças de pedágio 
fica com os municípios. 

FIM DA POLÊMICA

TCE libera editais para concessão de rodovias

alguns deles foram a favor 
dessa lei infame, que hoje 
leva fome e miséria a mui-
tas famílias, especialmen-
te na Baixada Cuiabana. 
Eles acham que os pesca-
dores não têm memória e 
vão cair nessa armadilha? 

Onde estava o Abílio du-
rante as audiências públi-
cas que nós promovemos? 
Ele não apareceu em ne-
nhuma para defender os 
pescadores e se posicionar 
contra esse projeto”, dispa-
rou o petista.

Também teremos incre-
mento de ICMS, porque as 
empresas comprarão com-
bustível e produtos betu-
minosos e vão pagar por 
mais mão de obra. Isso é 
a roda da economia giran-
do”, explicou.  

CONCESSÕES - Relator 
do acompanhamento simul-
tâneo especial 180.891-
5/2024, que trata do 
Programa de Concessões 
Rodoviárias 2023/2026, 
Sérgio Ricardo havia solici-
tado, no início de outubro, 
que a Sinfra encaminhasse 
os estudos completos, de-
finitivos e atualizados de 
viabilidade técnica, econô-
mico-financeira e ambien-
tal das concessões dos seis 
lotes de rodovias estaduais. 
À época, Sérgio Ricardo so-
licitou ainda informações 
à Agência Reguladora dos 
Serviços Públicos Dele-
gados do Estado de Mato 
Grosso (Ager-MT), que tam-
bém foram entregues nesta 
quarta-feira.

Por meio do programa, 
o estado terá 4 mil km de 
estradas administradas 
pela iniciativa privada, 
tornando-se o segundo em 
número de concessões no 

Brasil, atrás apenas de São 
Paulo. Somente a fase 1 do 
programa, prevê investi-
mentos de R$ 6,9 bilhões, 
mais de R$ 9 bilhões de 
despesas operacionais e re-
ceitas da ordem de R$ 30 
bilhões, que serão amorti-

zadas durante 30 anos de 
concessão, com tarifas de 
pedágios estimadas a R$ 
12 por praça. As conces-
sões terão impacto direto 
na vida de cerca de 1,5 mi-
lhão de pessoas de mais de 
30 municípios.

Da redação

O presidente da Assem-
bleia Legislativa, deputado 
estadual Eduardo Botelho 
(União), não teve “papas 
na língua” e afirmou que 
o vice-governador Otavia-
no Pivetta (Republicanos) 
é um traidor, pois acredita 
que ele já estava apoiando 
o candidato opositor Abilio 
Brunini (PL). Nesta quar-
ta-feira, 23, Botelho ainda 
disse que ele deveria ser 
claro em relação ao posi-
cionamento político dele. O 
deputado ainda levanta hi-
póteses de que Pivetta não 
sabe nada sobre a adminis-
tração do Estado e que só 
fica no escritório.

“Ele não participou da 
campanha passada, isso 
eu até entendo, talvez ele 
já estava até apoiando o 

Abilio, mas ele tem que di-
zer isso claramente, é pos-
sível que já estava. Agora 
eu acho que ele precisa 
começar a participar mais 
ativamente e entender a 
política”, afirmou.

A fala é uma resposta 
clara às recentes afirma-
ções de Pivetta. O vice-
-governador, ao declarar 
apoio a Abilio Brunini, 
afirmou que todos os per-
dedores do primeiro tur-
no estão apoiando Lúdio 
Cabral (PT). Acontece que 
Botelho foi candidato a 
prefeito de Cuiabá pelo 
grupo do Governo do Es-
tado e amargou derrota ao 
ficar em terceiro lugar.

Além de criticar o “co-
lega”, Botelho não deixa de 
citar que Pivetta deveria 
ter sido claro com ele, com 
quem estava na campanha 

e não ter escondido que 
apoiava outro candidato.

A rusga entre os in-
tegrantes do grupo está 
cada vez maior, já que logo 
após a derrota nas urnas, 
o coordenador-geral da 
campanha Fábio Garcia 
(União) também declarou 
apoio a Abílio e “tripudiou” 
a derrota do colega. Mas 
em relação a Garcia, Bo-
telho não criticou, apenas 
afirmou que ele esteve ati-
vamente na campanha.

SINA DA POLÍTICA - 
Duramente atacado por 
Abílio durante o primeiro 
turno, Botelho teve que 
se conformar em ver seus 
principais aliados apoian-
do o liberal. Embora tenha 
decidido manter a neutra-
lidade no segundo turno, o 
presidente da Assembleia 
Legislativa, Eduardo Bo-

SUPOSTA TRAIÇÃO

Botelho "detona" Pivetta: "já apoiava Abilio"
telho, não escondeu seu 
desconforto com a situa-
ção. Botelho foi alvo de crí-
ticas constantes de Abílio 
Brunini e Lúdio Cabral no 
primeiro turno, que ex-
ploraram seus contratos 
familiares com a Prefeitu-
ra e tentaram associá-lo a 
escândalos de corrupção.

Em entrevista recente, 
Botelho afirmou que sua 
escolha de permanecer 
neutro se deve aos ataques 
sofridos durante a cam-
panha. "Fica ruim, eu hoje 
tomar uma decisão para 
um lado ou para o outro", 
declarou. Mesmo assim, ele 
teve que lidar com o fato de 
que seus principais aliados, 
como o governador Mauro 
Mendes e o coordenador 
de sua campanha, Fábio 
Garcia, optaram por apoiar 
Abílio no segundo turno.

Botelho afirmou que Pivetta é um traidor, pois acredita 
que ele já estava apoiando Abílio

Gilberto Leite | Estadão Mato Grosso

Presidente do TCE-MT, Sérgio Ricardo recebeu o edital 
completo das mãos do secretário Marcelo de Oliveira

Tony Ribeiro/TCE-MT
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Em resposta ao crescimento expressivo, Poderes se unem para construir lares públicos de idosos

População idosa cresce 70% e
amplia demanda por cuidados

ENVELHECIMENTO POLÍCIA

Diante do aumento expressivo da população idosa, Poderes se uniram para construir lares públicos em 5 cidades

Tony Ribeiro/TCE-MT

Bruna Cardoso

A população de idosos 
em Mato Grosso cresceu 
70% em 2022 em com-
paração com o Censo de 
2010, de acordo com da-
dos do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE). Atualmente, o es-
tado tem 34 idosos para 
cada 100 crianças, quase o 
dobro da proporção ante-
rior, que era de 20 idosos 
para cada 100 crianças. 
Em resposta a esse aumen-
to expressivo, o Tribunal 
de Contas do Estado (TCE), 
o Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT), a 
Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso (ALMT) e a 
Associação Mato-grossen-
se dos Municípios (AMM) 
se uniram para construir 
a primeira Instituição de 
Longa Permanência para 
Idosos (Ilpis) em Cuiabá. 
A nova instituição ajudará 
a aliviar a pressão sobre o 

único lar público de idosos 
da capital, o Abrigo Bom 
Jesus, que já abriga 94 
pessoas e possui uma lon-
ga fila de espera.

Além de Cuiabá, outras 
cidades, como Várzea Gran-
de, Rondonópolis, Água 
Boa e Sinop, também terão 
unidades do Ilpis. Para via-
bilizar as novas constru-
ções, foram destinados R$ 
21 milhões de acordos de 
delação homologados pelo 
TJMT, somados a R$ 25 
milhões em emendas par-
lamentares, enviadas pela 
deputada Amália Barros 
antes de seu falecimento.

Em junho de 2024, o 
Abrigo Bom Jesus recebeu 
94 idosos e tinha uma fila 
de espera de 58 pessoas, 
segundo a presidente da 
fundação, Márcia Ferreira, 
em entrevista à Rádio CBN 
Cuiabá. A construção da 
nova unidade em Cuiabá 
teve início na última terça-
-feira, 22 de outubro, com 

a vistoria do terreno na 
região do Centro Político 
Administrativo, área doada 
pelo TCE.

A nova instituição visa 
proporcionar conforto, ati-
vidades e um ambiente em 
meio à natureza, garantin-
do mais qualidade de vida 
para os idosos. O local terá 
uma área de lazer comple-
ta, já que será anexo ao 
Sindicato dos Trabalhado-
res do TCE (Sinttcontas).

O aumento da popula-
ção idosa não é um fenô-
meno restrito a Mato Gros-
so e acontece em todo o 
Brasil. Especialistas afirma 
que o fenômeno é atribu-
ído à queda nas taxas de 
fecundidade. De acordo 
com o IBGE, esse fenôme-
no pode ser explicado por 
fatores como as ondas de 
infecções do Zika vírus em 
2016 e a pandemia de Co-
vid-19 em 2020.

"Em 2050, teremos 
175 idosos para cada 100 

Igor Guilherme

Anderson Marinho Gon-
çalves, de 33 anos, foi en-
contrado morto pelo seu tio 
na noite de terça-feira (22) 
em uma fazenda localizada 
no município de Alta Flo-
resta. Anderson havia saído 
para trabalhar na proprie-
dade e o tio, estranhando a 
demora para ele retornar, 
resolveu ir buscá-lo e aca-
bou o encontrando no meio 
do pasto, já morto.

Conforme informações 
do boletim de ocorrência, 
o local foi isolado pela Polí-
cia Militar logo que a guar-
nição chegou para atender 
a ocorrência. A Polícia Civil 
foi acionada e isolou a área 
até a chegada da Perícia 
Oficial e Identificação Téc-
nica (Politec).

O corpo de Anderson foi 
levado ao Instituto Médico 
Legal (IML), que atestará a 
causa da sua morte.

O caso é investigado.

MORTE MISTERIOSA
Homem encontra sobrinho 
morto em meio ao pasto

jovens. O Brasil já come-
çou a decrescer, e isso é 
um grande problema. Por 
isso, precisamos nos pre-
ocupar com essa popula-
ção. Em Mato Grosso, 15% 
da população já é conside-
rada idosa, e a maioria é 
de baixa renda", afirmou o 
desembargador Orlando 
Perri.

Em relação aos muni-
cípios, Cuiabá registra um 
índice de envelhecimen-
to de 41,8 para cada 100 
crianças, enquanto Várzea 
Grande tem 32,1 e Rondo-
nópolis 35,2.

Ainda não foram divul-
gados detalhes sobre a ca-
pacidade de acolhimento 
da nova instituição, mas a 
equipe de engenheiros de-
verá apresentar o projeto 
final dentro de 15 dias. A 
expectativa é que o Ilpis 
se torne um local segu-
ro para o acolhimento de 
idosos em situação de vul-
nerabilidade.

Igor Guilherme

Um adolescente, de 16 
anos, foi hospitalizado após 
ser baleado em uma supos-
ta tentativa de assalto reali-
zada durante a madrugada 
de quarta-feira (23), no Jar-
dim Guanabara, em Rondo-
nópolis (215 km de Cuiabá). 
A vítima tentou usar a tia 
para corroborar sua versão, 
mas alguns detalhes desco-
nexos colocaram a versão 
do rapaz em xeque.

Conforme informações 
do boletim de ocorrência, 
o adolescente relatou aos 
policiais que havia sido 
baleado numa tentativa de 
assalto após ter deixado 
sua namorada em casa. Os 
criminosos quiseram levar 
o seu telefone, mas o rapaz 
resistiu e por isso foi balea-
do no braço.

O rapaz então correu 
para a casa da tia e contou 
que ela pediu um uber para 
ele ir a uma Unidade de 

Pronto Atendimento (UPA).
Os policiais foram à 

casa da tia e a mulher ne-
gou a versão relatada pelo 
sobrinho. A mulher contou 
que estava em casa quan-
do o rapaz chegou e pediu 
ajuda. A mulher contou que 
não podia ajudá-lo e ele 
simplesmente saiu de casa.

Outro detalhe desco-
nexo é que, ao contrário 
do que havia sido contado 
pelo rapaz, não havia ne-
nhuma bicicleta deixada 
por ele na casa da tia.

As versões desconexas 
trouxeram desconfiança 
aos policiais, que haviam 
sido informados de um fur-
to que havia ocorrido em 
horário paralelo ao ataque 
sofrido pelo jovem.

Ainda segundo a Polícia 
Militar, o crime foi cometi-
do por quatro criminosos 
e ainda há outro detalhe, 
o jovem possui passagens 
criminais por furto.

O caso é investigado.

HISTÓRIA DESCONEXA
Adolescente é baleado e 
tenta se passar por vítima

Igor Guilherme

Cleones Rodrigues Pe-
reira, de 47 anos, foi pre-
so bebendo em uma con-
veniência de um posto de 
combustível após quase 
executar seu desafeto, um 
jovem de 29 anos, durante 
a noite de terça-feira (22), 
em Colniza. A vítima estava 
em um bar quando foi ba-
leada pelo suspeito. Apesar 
da violência, a vítima foi fe-
rida apenas no braço.

Conforme informações 
do boletim de ocorrência, 
o homem foi hospitalizado 

após o ataque e relatou aos 
policias que estava beben-
do quando viu o homem se 
aproximar, sacar a arma e 
abrir fogo. Após a tentativa 
de homicídio, o criminoso 
fugiu em uma moto preta.

De posse das informa-
ções, os policiais foram na 
caçada ao criminoso e o lo-
calizaram bebendo no pos-
to. Com o homem, os agen-
tes encontraram uma arma 
calibre.32.

O atirador foi preso e 
levado algemado até a de-
legacia.

O caso é investigado.

ÁLCOOL E VIOLÊNCIA
Homem tenta matar rival e 
vai celebrar com cachaçada

Da redação

Policiais militares do 
18º Batalhão prenderam, 
em flagrante, um homem 
por porte ilegal de arma de 
fogo, na tarde de segunda-
-feira (21.10), em Pontes 
e Lacerda. Na ação, a PM 
apreendeu e retirou de 
circulação armas de fogo, 
entre fuzil, pistola e espin-
gardas, pertencentes a uma 
facção criminosa.

De acordo com o bole-
tim de ocorrência, a equi-
pe do 18º BPM estava em 
patrulhamento pelo bairro 
São Cristóvão quando visu-
alizou um homem dirigindo 
um veículo Volkswagen Gol 
sem cinto de segurança.

Os policiais iniciaram 
abordagem para a autua-
ção de infração de trânsi-
to quando notaram que o 
homem apresentou muito 
nervosismo com a aproxi-
mação da equipe.

Diante da situação, a PM 
optou por fazer uma visto-
ria no carro, momento em 

que o suspeito confessou 
que estava transportando 
armas de fogo.

Na continuidade das 
buscas, os policiais locali-
zaram um fuzil de calibre 
5.56, uma carabina de cali-
bre .9mm, uma espingarda 
de calibre 12 e uma pisto-
la, todas com identificação 
de uma facção criminosa. 
Além disso, também foram 
encontrados carregadores 
e mais de 230 munições 
para todo o armamento.

Em depoimento, o sus-
peito afirmou que é mem-
bro de uma facção e que 
teria saído com as armas 
da cidade de Porto Esperi-
dião para fazer a entrega 
em Pontes e Lacerda. O 
homem também disse que 
receberia uma quantia em 
dinheiro pelo trabalho.

O suspeito recebeu voz 
de prisão em flagrante e foi 
conduzido para a Delegacia 
de Pontes e Lacerda com 
todo material apreendido, 
para registro da ocorrência 
e demais providências.

BANHO DE SANGUE EVITADO
Arsenal juntado por facção
para massacre é apreendido

COMPLEXO LEBLON

Sinfra cancela interdições em Cuiabá
Da redação

A Secretaria de Estado 
de Infraestrutura e Logís-
tica (Sinfra-MT) informou 
no final da tarde de terça-
-feira, 23 de outubro, que 
a interdição prevista para 
os dias 26 e 28 de outu-
bro nas Avenidas do CPA 
e Miguel Sutil foi cancela-
da. O bloqueio temporário 
ocorreria devido à opera-
ção de lançamento de vigas 
no viaduto da Avenida Mi-
guel Sutil, como parte das 
obras do Complexo Viário 
Leblon. Segundo a Sinfra, 
uma nova data será anun-
ciada em breve.

O Complexo Viário Le-
blon, com investimento de 
R$ 62,8 milhões, busca me-
lhorar o trânsito nas duas 
extremidades da Trincheira 
Jurumirim. As intervenções 
incluem o alargamento do 
viaduto sobre a Avenida do 
CPA, a construção de um 
túnel e a duplicação da Rua 
Boa Vista. Durante a opera-
ção, estava programado o 
fechamento de trechos das 
avenidas para o lançamen-
to das vigas que sustenta-
riam as faixas adicionais no 
viaduto.

O secretário adjunto de 
Obras Especiais, Isaac Nas-
cimento Filho, explicou 

que as vigas, com mais de 
30 metros de comprimen-
to, seriam içadas por guin-
dastes, exigindo a interdi-
ção das vias por questões 
de segurança. As mudan-
ças estavam programadas 
para o fim de semana e o 
feriado do Dia do Servidor 
Público, na tentativa de 
minimizar os impactos no 
trânsito.

Com o avanço das obras, 
houve também uma altera-
ção no acesso à Avenida 
do CPA para quem trafega 
na Avenida Miguel Sutil no 
sentido Rodoviária-Coxipó. 
Motoristas precisarão uti-
lizar uma rota alternativa 
pela Rua Estrela do Norte 
para acessar a Avenida do 
CPA devido à escavação de 
um túnel na região.

SOBRE O COMPLEXO 
- As obras do Complexo 
Viário Leblon são uma das 
principais intervenções vi-
árias em andamento em 
Cuiabá e têm como obje-
tivo desafogar o trânsito 
em dois dos pontos mais 
congestionados da cidade: 
a Avenida Miguel Sutil e a 
Avenida do CPA. Com um 
investimento total de R$ 
62,8 milhões, o projeto 
visa melhorar o fluxo nas 
extremidades da Trinchei-
ra Jurumirim, ponto crucial 
de intersecção de tráfego 
que conecta várias áreas da 
capital.

O projeto do Comple-
xo Viário Leblon inclui 
várias obras estratégicas:

Alargamento do via-
duto sobre a Avenida do 
CPA: Será adicionada uma 
terceira faixa de cada lado 
do viaduto, ampliando a 
capacidade da via para su-
portar o grande volume de 
veículos que circulam dia-
riamente por ali.

Construção de um túnel: 
Um túnel está sendo esca-
vado nas proximidades do 
Jardim Leblon, criando um 
novo acesso subterrâneo 
que permitirá a fluidez do 
trânsito sem que os moto-
ristas precisem parar para 
cruzar a superfície.

Construção de um pe-
queno elevado: Um elevado 
será instalado no fim da 
Trincheira Jurumirim, ou-
tra medida para melhorar o 
trânsito que hoje sofre com 
interrupções em horários 
de pico.

Escavação e duplicação 
de vias: A Rua Boa Vista 
será duplicada, ampliando 
sua capacidade e facilitan-
do o acesso ao novo com-
plexo viário.

Essas intervenções não 
apenas facilitarão o deslo-
camento de quem circula 
entre o centro e os bairros 
mais afastados de Cuiabá, 
como também resolverão 
gargalos históricos no trân-
sito da capital.
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MANIA DE VOCÊ
Globo – 21h15

Quinta - Viola pergunta a Luma 
se ela acha que Mavi pode ser um 
bandido. Mavi mente para Viola, di-
zendo que sofreu ameaças caso o 
casamento se realizasse. Viola pede 
desculpas a Mavi. Robson humilha 
Fátima. Iberê oferece emprego em 
Portugal para Michele e Cristiano. 
Mércia se recusa a contar para Mavi 
o nome da pessoa para quem entre-
gou a cópia das imagens da noite do 
assassino de Molina. Nahum revela 
a Mavi a culpa que Mércia carrega, 
e pede que tenha compaixão pela 
mãe. Rudá descobre que Mavi é um 
traficante de animais, e jura a Luma 
que acabará com o rival.

NO RANCHO FUNDO
Globo – 18h15

Quinta - Primo Cícero revela 
a Zefa Leonel que atiraram contra 
ele, e que foi salvo pelo relicário de 
Militana. Artur expulsa Ariosto de 
sua casa, e Quinota lamenta. Deo-
dora manipula Vespertino, e o bei-
ja. Jordão Nicácio se desespera ao 
perceber que Primo Cícero estava 
vivo, e fugiu do cativeiro. Esperan-
ça cobra de Blandina a segurança 
de Primo Cícero. Guilherme Tell 
confessa a Caridade que ajudou 
Marcelo Gouveia. Ao ver a arma 
no local, Marcelo Gouveia acredita 
que tenham tirado a vida de Primo 
Cícero e levado o corpo. Timbó e 
Xaviera chegam para ajudar os 
Leonel, e sugerem forjar a morte 
de Primo Cícero para protegê-lo. 
Jordão Nicácio insiste para fugir 
com Esperança. Com a ajuda de 
Caridade, Artur descobre que Mar-
celo Gouveia está envolvido com 
contrabando de turmalina paraíba.

VOLTA POR CIMA
Globo – 19h15

Quinta - Madalena se surpre-
ende com a visita de Jão. O carro 
de Osmar, Jô e Cacá é persegui-
do. Jayme vai à casa de Violeta à 
procura de Osmar. Cacá é atingida 
por um tiro de raspão. Sebastian 
se encontra com Roxelle. Chico 
toma uma decisão para tentar re-
conquistar Madalena. Madalena e 
Jão se beijam. Jão e Cida conhe-
cem Jin. Tati vibra ao saber o que 
aconteceu entre Madalena e Jão. 
Jayme exige que Osmar devolva 
o dinheiro que roubou de Doralice. 
Madalena e Tati são furtadas na 
rua. Cacá implora que Jão não ter-
mine o namoro. Osmar oferece di-
nheiro para Jayme não entregá-lo 
a Doralice. Chico faz uma surpresa 
para Madalena.

Os resumos dos 
capítulos de todas as novelas 
são de responsabilidade de 

cada emissora - Os capítulos 
que vão ao ar estão sujeitos a 

eventuais reedições.

A CAVERNA ENCANTADA
SBT – 20h45

Quinta - Fafá grava um vídeo 
de MC Normaliza e DJ Elok, fa-
zendo a dupla bombar na internet. 
Lavínia percebe que Anna esconde 
um rádio e planeja aprontar com a 
rival. Shirley e Wanda contam para 
Betina sobre seus ex-maridos. Feli-
pe e Rui ensinam André a ser mais 
descolado. Shirley e Wanda preten-
dem aproximar Thomas e Cristina 
para um encontro, já que os jovens 
se gostam. Chega a hora da prova 
de Matemática e André precisa fa-
zer o teste do valentão Felipe.
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AssCom Dourado

Cuiabá melhorou o desempenho em casa sob o comando de Bernardo Franco, 
mas deixa a desejar como visitante

Cuiabá tem retornos contra o Vasco
JOGO DECISIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024

PROCESSO ADM: N° 057/2024
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DE USO GERAL QUE NÃO FAZEM PARTE DA ATENÇÃO BASICA E QUE 
SÃO DISPENSADOS ATRAVÉS DA FARMACIA BASICA DO MUNICIPIO PARA USO GERAL 
DAS UNIDADES DESCENTRALIZADA DE REABILITAÇÃO, PARA ENTREGA FRACIONADA DE 
ACORDO COM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – MT, BEM COMO ATENDER OS USUÁRIOS DO SUS NOS 
PROCEDIMENTOS, POR UM PERIODO DE 01 (UM) ANO. Empresas vencedoras valor total: R$ 
1.609.258,24 (um milhão e seiscentos e nove mil e duzentos e cinquenta e oito reais e vinte e 
quatro centavos): DF MEDICAL LTDA (44.656.846/0001-50) com os lotes: 91 e 114 no valor total 
de R$ 19.220,00. CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI (12.418.191/0001-95) com os lotes: 44, 73, 79, 92, 93, 127 e 185 no valor 
total de R$ 51.830,00. PRO REMEDIOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E 
COSMETICOS EIRELI-ME (05.159.591/0001-68) com o lote: 191 no valor total de R$ 11.630,00. 
C.A. HOSPITALAR LTDA (26.457.348/0001-04) com os lotes: 31, 120 e 158 no valor total de R$ 
6.786,50. DIMASTER COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (02.520.829/0001-40) 
com os lotes: 119, 154, 181 e 183 no valor total de R$ 41.750,00. CIENTIFICA MÉDICA 
HOSPITALAR LTDA (07.847.837/0001-10) com os lotes: 53, 54 e 130 no valor total de R$ 
18.616,50. NOVA MEDICAMENTOS LTDA (41.365.113/0001-78) com os lotes: 45, 116, 138, 174 e 
182 no valor total de R$ 18.226,00. RET FARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES EIRELE ME (12.313.826/0001-90) com os lotes: 10, 14, 21, 
32, 37, 40, 81, 104, 109, 117, 128, 147 e 161 no valor total de R$ 75.321,40. DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS BACKES LTDA (25.279.552/0001-01) com os lotes: 3, 4, 6, 9, 17, 23, 48, 61, 63, 
64, 71, 101, 102, 112, 118, 122, 136, 145, 151, 179, 184 e 190 no valor total de R$ 60.417,20. 
CENTERMEDI COM. PROD. HOSPITALARES LTDA (03.652.030/0001-70) com os lotes: 50, 60, 
123, 148, 149, 153, 159 e 175 no valor total de R$ 54.414,00. DIMEVA DISTRIBUIDORA E 
IMPORTADORA LTDA (76.386.283/0001-13) com os lotes: 16, 38, 88 e 108 no valor total de R$ 
70.500,00. TOP NORTE COMERCIO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR EIRELI 
(22.862.531/0001-26) com os lotes: 5, 8, 11, 178 e 180 no valor total de R$ 17.575,00. 
PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (81.706.251/0001-98) 
com os lotes: 12, 24, 46, 70, 107 e 192 no valor total de R$ 108.383,10. MULTIHOSP COMERCIAL 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (32.421.421/0001-82) com o lote: 115 no valor total de R$ 
1.920,00. HOSPDROGAS COMERCIAL LTDA (08.774.906/0001-75) com os lotes: 97 e 131 no 
valor total de R$ 426.410,00. JT MEDICAMENTOS LTDA (51.892.897/0001-46) com os lotes: 62, 
110, 176 e 177 no valor total de R$ 22.849,10. JP FARMACEUTICA LTDA (11.504.314/0001-48) 
com os lotes: 26 e 173 no valor total de R$ 9.769,50. MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
(09.034.672/0001-92) com os lotes: 113, 124, 139, 160, 171 e 193 no valor total de R$ 39.100,00. 
NUTRICENTER - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS NUTRICIONAIS E HOSPITALARES LTDA - 
ME (06.372.763/0001-40) com o lote: 15 no valor total de R$ 160.000,00. DISTRIMIX 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA (01.417.694/0001-20) com os lotes: 18, 22, 36, 84, 
103, 125, 126, 144, 146, 150, 152 e 169 no valor total de R$ 60.413,70. CMH - CENTRAL DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES - EIRELI - ME (23.228.076/0001-74) com os lotes: 2, 7, 33, 
49, 90 e 135 no valor total de R$ 32.231,79. HENRIVIX COMERCIO DE MEDICAMENTOS E 
MATERIAIS HOSPITALARES (41.500.407/0001-65) com os lotes: 69 e 76 no valor total de R$ 
12.009,80. SULMEDIC COMERCIO DE MEDICAMENTOS FILIAL SP (09.944.371/0003-68) com 
os lotes: 13, 77, 82, 83 e 134 no valor total de R$ 27.931,00. DISTRIBUIDORA BRASIL CML DE 
PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES (07.640.617/0001-10) com os lotes: 27, 35, 43, 65, 66, 
72, 75, 133, 140, 164, 166, 167, 168 e 188 no valor total de R$ 22.038,50. NOVASUL COMÉRCIO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (14.595.725/0001-84) com o lote: 74 no valor total de R$ 
26.000,00. INOVACOES COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 
(32.138.304/0001-06) com os lotes: 28, 34, 39, 47, 51, 57, 96, 105, 129, 143, 157 e 163 no valor 
total de R$ 53.918,00. SUPERMÉDICA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI 
(06.065.614/0001-38) com os lotes: 55 e 111 no valor total de R$ 18.905,00. JM DE PAULA 
PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA (31.600.475/0001-42) com os lotes: 94, 99, 100 e 106 no 
valor total de R$ 68.606,00. INOVAMED HOSPITALAR LTDA (12.889.035/0001-02) com os lotes: 
1, 19, 20, 25, 41, 42, 58, 67, 68, 85, 86, 87, 121, 141, 170, 186 e 187 no valor total de R$ 72.486,15. 
Itens desertos: 30, 52, 78, 89, 132, 162 e 189. Itens fracassados: 29, 56, 59, 80, 95, 98, 137, 142, 
155, 156, 165 e 172. São Félix do Araguaia - MT, 23 de outubro de 2024.

Jean Flavio dos Santos Milhomem - Condutor de Processos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 

3° AVISO DE RESULTADO, ADJUDICAÇÃO e TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PARCIAL  

PREGÃO ELETRÔNICO/SRP N° 026/2024/PMC 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS neste ato representada pela Pregoeira designada pela Portaria SMGE nº 
1913/2024, divulgada no Diário Gazeta Municipal de Cuiabá no dia 03 de janeiro de 2024, torna público para conhecimento dos 
interessados o RESULTADO PARCIAL da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 026/2024/PMC, processo 
administrativo nº 016.212/2024, que tem como objeto o “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE INSUMOS E EQUIPAMENTOS DE SAÚDE BUCAL, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ-MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA”.  

Carlene de Paula Silva - Pregoeira 
De acordo: Agmar Divino Lara de Siqueira 

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos 
 
Neste ato, também, o Secretário da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS, no uso de suas atribuições ADJUDICA a 
empresa e HOMOLOGA PARCIALMENTE o processo, nos termos do inciso IV do Art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme 
se apresenta abaixo: 

EMPRESA CNPJ LOTES VALOR TOTAL 
EVORA COMERCIO E SERVICOS DE EQUIPAMENTOS 
MEDICOS E ODONTOLOGICOS LTDA 

29.736.277/0001-69 25 R$ 42.000,00 

GNATUS PRODUTOS MEDICOS ODONTOLÓGICOS 09.609.356/0001-00 07, 10, 12 e 26 R$ 727.990,00 
MIAMIMED PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA 38.259.748/0001-86 03 R$ 58.000,00 
SAUDE BRASIL ODONTO HOSPITALAR EIRELI  32.630.250/0001-00 24 R$ 36.230,00 

Cuiabá/MT, data da assinatura eletrônica.
 

Deiver Alessandro Teixeira
 
-
 
Secretário Municipal de Saúde
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JORNAL ESTADÃO MATO GROSSO
CUIABÁ-MT, QUINTA-FEIRA, 24 de OUTUBRO de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE

ABERTURA DO CREDENCIAMENTO N° 004/2022
INEXIGIBILIDADE N° 034/2022

O MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE-MT, por meio de sua 
Agente de contratação Sirlei Amaro da Silva, designado pela 
Portaria Nº 127 de 20 de janeiro de 2023, torna público a 
Prorrogação do Edital de CREDENCIAMENTO Nº 004/2022 
INEXIGIBILIDADE Nº 034/2022, que trata da prestação de 
serviços especializados de odontologia na área de endodontia e 
confecção de próteses dentárias de forma a complementar a 
cobertura dos serviços prestados pela rede Municipal de Saúde 
– Sistema Único de Saúde, à pacientes acompanhados pelas 
Unidades de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, a fim de dar 
continuidade aos serviços, viabilizar de forma mais ampla e ágil 
as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, além de 
manter regulares os fluxos da assistência integral em saúde à 
população luverdense, visando eficiência e resolutividade em 
todos os processos, motiva-se esta municipalidade, no sentido 
de garantir a continuidades dos serviços e manter a assistência 
ao paciente SUS, garantindo o princípio da integralidade, 
proporcionado os serviços de endodontia e prótese dentária 
para os pacientes acompanhados pela Saúde Bucal das 
Unidades de Saúde, cabendo a gestão gerenciar as despesas 
para conseguir oferecer ao paciente uma assistência digna e 
completa. Data e horário do encerramento da vigência: Dia 
25/11/2024 às 13:00horas (horário de Brasília). Data e horário 
da nova vigência: Dia 23/10/2024 a 23/10/2025.
Lucas do Rio Verde-MT, 23 de outubro de 2024.

Sirlei Amaro da Silva - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2024
REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Nova Maringá, Estado de Mato Grosso, através 
de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, instituída pela Portaria n.º 
104/2024/GAPRE, comunica aos interessados que será aberta 
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
025/2024 - REGISTRO DE PREÇOS – MENOR PREÇO POR 
ITEM. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
NOVA MARINGÁ – MT, conforme especificações do Anexo I - 
Termo de Referência do Edital. *DO RECEBIMENTO: Inicia dia 
29/10/2024 AS 15hs00min. *DO ENCERRAMENTO DE 
RECEBIMENTO: 11/11/2024 AS 09hs00min. *ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 11/11/2024 AS 09hs30min. *INÍCIO DA SESSÃO 
DE DISPUTA DE PREÇOS: 11/11/2024 AS 10hs00min. OBS: 
HORARIO OFICIAL DE BRASÍLIA. Endereço eletrônico: Este 
pregão será regido pela plataforma da BLL (www.bll.org.br) e 
pela Lei Federal 14.133/2021, suas alterações e demais 
disposições Legais aplicáveis. INFORMAÇÕES: O Edital 
contendo as instruções estará à disposição dos interessados na 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova Maringá – MT 
no site http://www.novamaringa.mt.gov.br/Transparencia, 
plataforma da BLL https://bll.org.br/. Informações pelo telefone 
(66) 98157-0021 ou através de solicitação pelo e-mail: 
licitacao@novamaringa.mt.gov.br.
Nova Maringá – MT, 23 de outubro de 2024.

Emily R. Buchs - Pregoeira/Port. 104/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 083/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 010/2024/PMBG-MT

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Barra do 
Garças, Estado de Mato Grosso, designada pela Portaria nº. 
21.648/2024, torna público o resultado da sessão que se 
realizou na data de 12/09/2024 e finalizada na data do dia 
22/10/2024, licitação na modalidade de Concorrência 
Eletrônica nº.010/2024, que tem por objeto “Contratação de 
Empresa Especializada na Execução da Obra de  Reforma e 
Ampliação do Parque das  Águas Quentes, no Município de 
Barra do Garças - MT, através do Termo de Convênio nº 
0733/2024-SINFRA”, que após análise, teve como vencedora a 
empresa: J DE MATOS JUNIOR, CNPJ: 44.529.707/0001-65, 
com o valor global de R$ 2.218.680,00 (dois milhões, duzentos 
e dezoito mil, seiscentos e oitenta reais).
Barra do Garças / MT, 23 de outubro de 2024.

Myrella Rayssa Santana Saggin
Agente de Contratação

Portaria nº. 21.648 de 02 de setembro de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
AVISO DE TERMO DE ADJUDICAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 004/2024
O Exmo. Sr. Adilson Gonçalves de Macedo, Prefeito Municipal 
de Barra do Garças/MT, no uso de suas atribuições e 
prerrogativas legais e considerando que o processo supracitado 
transcorreu em completa normalidade, legalidade e em 
conformidade com a legislação de regência resolve 
ADJUDICAR a Concorrência Eletrônica nº 004/2024, Processo 
Administrativo nº 048/2024, cujo objeto é a Contratação de 
empresa especializada para Ampliação e Modernização do 
Estádio de Futebol José Valeriano Costa, no Município de Barra 
do Garças-MT, através do Contrato de Repasse nº 
930716/2022/MCCIDADANIA/CAIXA, reconhecendo como 
vencedora a empresa A S CONSTRUTORA LTDA, CNPJ: 
22.618.893/0001-76, totalizando no valor global de R$ 
1.700.869,32 (hum milhão, setecentos mil, oitocentos e 
sessenta e nove reais e trinta e dois centavos), para que 
produza os efeitos legais.

Adilson Gonçalves de Macedo - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 101/2024
A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Lucas do 
Rio Verde, torna público a quem possa interessar que o 
Processo Licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2024 – 
para contratação de pessoa jurídica especializada para 
Fornecimento de Plantadeira de Abacaxi 2 linhas com adubo na 
linha através do Convênio N° 929268/2022 Processo N° 
59800.000214/2022-27 Superintendência do Desenvolvimento 
do Centro – Oeste, para atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Lucas do Rio 
Verde-MT, não teve nenhum vencedor, restando portanto 
“FRACASSADA”. Lucas do Rio Verde, 23 de Outubro de 2024.

Sirlei Amaro da Silva - Agente de Contratação

DATA, HORA E LOCAL: Aos dezenove (19) dias do mês de setembro do ano de 2024, às 9:00 horas, na Alameda 
Figueira, nº. 07, Quadra 37, Lote 07, Condomínio Residencial Florais dos Lagos, no município de Cuiabá, estado 
do Mato Grosso, CEP 78.049-560.
PRESENÇA: Presente a totalidade dos acionistas subscritores – ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão universal de bens, empresário, natural de Apuca-rana/PR e JULIANO BOR-
TOLOTO, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, natural de 
Arapongas/PR, nascido em 28/07/1974.
CONVOCAÇÃO: Dispensadas as formalidades de convocação, por todos os acionistas declararem-se cientes do 
local, data, hora e ordem do dia, em conformidade com o § 2º, art. 1.072 da Lei nº. 10.406/2002 e § 4º, art. 124 da 
Lei nº. 6.404/1976.
MESA: Presidente – Antonio Pascoal Bortoloto e Secretário – Juliano Bortoloto. 
ORDEM DO DIA: (i) constituição de uma sociedade anônima, de capital fechado, com a denominação social de 
CFBR PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”); (ii) eleição dos diretores da Companhia; (iii) fixação dos honorários 
dos diretores da Companhia; e (iv) aprovação do Estatuto Social da Companhia.
DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia Geral de Constituição, os acionistas subscritores tomaram as seguintes 
deliberações:
(i) por unanimidade dos votos, sem quaisquer restrições ou ressalvas, aprovar a constituição de uma sociedade 
anônima, de capital fechado, cuja denominação será CFBR PARTICIPAÇÕES S.A., com sede e foro Alameda Fi-
gueira, nº. 07, Quadra 37, Lote 07, Condomínio Residencial Florais dos Lagos, no município de Cuiabá, estado do 
Mato Grosso, CEP 78.049-560, tendo como objeto social a participação societária em outras empresas, podendo 
deter ou não o controle acionário e interferir ou não nos negócios das investidas, bem como a gestão de participa-
ções societárias (holding não financeira); 
Restou também aprovada a subscrição do Capital Social da Companhia, no valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), dividido em 5.000 (cinco mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, assim subscritas:
(a) Pelo acionista ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO, são subscritas 4.750 (quatro mil, sete-centas e cinquenta) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão total equivalente a R$ 4.750,00 (quatro 
mil, setecentos e cinquenta reais), em moeda corrente nacional, totalmente destinado à formação do capital social, 
já efetiva-mente pago / integralizado em sua totalidade, nesta data, conforme comprovante anexo; e
(b) Pelo acionista, JULIANO BORTOLOTO, são subscritas 250 (duzentas e cinquenta) ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal, pelo preço de emissão total equivalente a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), em 
moeda corrente nacional, totalmente desti-nado à formação do capital social, já efetivamente pago / integralizado 
em sua totalidade, nesta data, conforme comprovante anexo.

                                     ACIONISTAS Nº. AÇÕES PARTIC. (%)
ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO 4.750 95,00%
JULIANO BORTOLOTO  250 5,00%
TOTAL 5.000 100,00%

(ii) por unanimidade dos votos, sem quaisquer restrições ou ressalvas, aprovar a eleição da Diretoria, que 
será composta por apenas 1 (um) Diretor, eleito pela Assembleia Geral e por ela destituível a qualquer tempo, nos 
termos do Estatuto Social, com prazo de gestão de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sendo eleito para o primeiro 
mandato, JULIANO BORTOLOTO, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de 
empresas, natural de Arapongas/PR, nascido em 28/07/1974.
O Diretor acima nomeado declara sob as penas da Lei, que não está impedido de exercer o comércio ou a admi-
nistração de sociedade mercantil, por lei especial, em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.
O prazo da gestão do Diretor eleito será de 3 (três) anos, permitida a reeleição, e fica consignado que o membro 
ora eleito assina o termo de posse e inicia seu mandato a partir da assinatura do mesmo.
Na sequência, o Diretor foi empossado, lavrando-se termo de posse no competente livro de atas deste órgão.
(iii) por unanimidade dos votos, sem quaisquer restrições ou ressalvas, decidiram que os honorários do Diretor ora 
nomeado serão fixados oportunamente, em momento posterior.
(iv) por unanimidade dos votos, sem quaisquer restrições ou ressalvas, aprovar o Estatuto Social da Companhia, 
na forma constante do Anexo I da presente Ata. 
ESCLARECIMENTOS: As publicações da Companhia, conforme determina o art. 289, da Lei nº. 6.404/1976, 
serão realizadas em jornal de grande circulação editado na localidade em que se situa a Sede da Companhia.
ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foram os 
trabalhos suspensos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente Ata lida e aprovada, tendo 
sido assinada por todos os presentes.

Cuiabá - MT, 19 de setembro de 2024.
MESA:

 
 ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO JULIANO BORTOLOTO
 Presidente Secretário

ACIONISTAS SUBSCRITORES:
 ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO JULIANO BORTOLOTO

DIRETORIA:
JULIANO BORTOLOTO

Diretor
Visto do Advogado:

Patrícia Frizzo
OAB/PR nº 45.706

CFBR PARTICIPAÇÕES S.A.
ANEXO I

TERMO DE POSSE DA DIRETORIA
De conformidade com o disposto no Estatuto da Companhia, determinado pela Lei nº. 6.404/1976, é lavrado o 
presente Termo de Posse do Diretor eleito pela Assembleia Geral de Constituição, realizada em 19 de setembro 
de 2024.
a) JULIANO BORTOLOTO, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empre-
sas, natural de Arapongas/PR, nascido em 28/07/1974 - Neste Termo de Posse nomeado para Diretor.
O Diretor acima nomeado declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer seu cargo para os qual 
foi eleito, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade, ficando, assim, por força do 
presente Termo de Posse, investido no cargo acima mencionado, para o qual foi devi-damente eleito, com mandato 
de 3 (três) anos, através da Assembleia Geral de Constituição, realizada em 29 de julho de 2024, com todos os 
poderes, direitos e obrigações que lhe é atribuí-do pela lei e pelo Estatuto Social da Companhia.

Cuiabá - MT, 19 de setembro de 2024.
 

JULIANO BORTOLOTO
Diretor

CFBR PARTICIPAÇÕES S.A.
COMPANHIA DE CAPITAL FECHADO “EM CONSTITUIÇÃO”

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA DE CAPITAL FECHADO, CFBR PARTICIPAÇÕES S.A., REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2024

CFBR PARTICIPAÇÕES S.A. 
ANEXO II

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO
Boletim de subscrição de ações da CFBR PARTICIPAÇÕES S.A., no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
equivalente a 5.000 (cinco mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal:

Cuiabá - MT, 19 de setembro de 2024.
 
 ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO JULIANO BORTOLOTO
 Acionista Subscritor Acionista Subscritor

ESTATUTO SOCIAL
CAPÍTULO I

Denominação, Sede e Duração
Artigo 1º. A CFBR PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, de capital fechado, e rege-se 
pelo presente Estatuto Social, bem como pelas disposições legais aplicáveis.
Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Alameda Figueira, nº. 07, Quadra 37, Lote 07, Condomínio Resi-
dencial Florais dos Lagos, no município de Cuiabá, estado do Mato Grosso, CEP 78.049-560. 
Artigo 3º. Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser criados e encerrados escritórios, filiais, sucursais, 
estabelecimentos ou representações da Companhia em qualquer parte do território nacional ou fora dele. 
Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração indeterminado, iniciando suas atividades a partir da data de arqui-
vamento e publicação de seus atos constitutivos, na forma da lei.

CAPÍTULO II
Objeto Social

Artigo 5º. A Companhia tem por objeto social a participação societária em outras empresas, podendo deter ou 
não o controle acionário e interferir ou não nos negócios das investidas, bem como a gestão de participações 
societárias (holding não financeira).

CAPÍTULO III
Capital Social e Ações

Artigo 6º. O Capital Social é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), equivalente a 5.000 (cinco mil) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal.
Artigo 7º. Cada ação ordinária confere ao seu titular direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral 
da Companhia, bem como os demais direitos previstos em lei.

CAPÍTULO IV
Assembleia Geral

Artigo 8º. A Assembleia Geral é órgão deliberativo máximo da Companhia, tendo poderes para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da Companhia, bem como tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa 
e desenvolvimento.
Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral terá as atribuições que lhe são conferidas pelo presente Estatuto e pela 
Lei, em especial, mas não somente, àquelas matérias determinadas como competência privativa, segundo os 
arts. 122 e 136 da Lei nº. 6.404/1976.
Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes 
ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do art. 132 da Lei nº. 6.404/1976 e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. 
Artigo 9º. A convocação far-se-á mediante anúncio publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, contendo, além do 
local, data e hora da assembleia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria.
Parágrafo Primeiro. A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com 8 (oito) dias de antece-
dência, no mínimo, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio; não se realizando a Assembleia, será 
publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.
Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a 
Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas.
Parágrafo Terceiro. É competente para realizar a convocação a Diretoria, podendo também ser efetuada pelo 
Conselho Fiscal, nos casos previstos no inciso “V”, art. 163 da Lei nº. 6.404/1976 ou, ainda, pelos acionistas, nas 
hipóteses previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do art. 123 da Lei nº. 6.404/1976.
Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral poderá ser: (i) semipresencial, quando os acionistas puderem participar 
e votar presencialmente, no local físico da realização do conclave, mas também a distância, mediante o envio de 
boletim de voto a distância e/ou mediante atuação remota, via sistema eletrônico; ou (ii) digital, quando os acio-
nistas só puderem participar e votar a distância, mediante o envio de boletim de voto a distância e/ou mediante 
atuação remota, via sistema eletrônico.

Artigo 10. A regular instalação da Assembleia Geral dependerá, em primeira convocação, da presença de acio-
nistas que representem mais da metade, no mínimo, do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto 
e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número.
Artigo 11. Os trabalhos de qualquer Assembleia Geral serão instalados e presididos por qualquer Diretor, e 
secretariados por um dos acionistas presentes, por ele indicado.
Parágrafo Único. O presidente da Assembleia Geral, não computará qualquer voto proferido em desacordo ao 
pactuado neste Estatuto Social e Acordo de Acionistas, nos termos do art. 118 da Lei nº. 6.404/1976.
Artigo 12. As deliberações da Assembleia Geral, serão tomadas, obrigatoriamente, pelo voto favorável de acio-
nistas que representem mais da metade do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, especial-
mente, mas não se limitando, em relação às matérias abaixo:
I. Modificação ou reforma do Estatuto Social;
II. Aumento ou redução do capital social;
III. Deliberar sobre qualquer emissão de ações ou títulos conversíveis em ações;
IV. Deliberar sobre a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social, 
se for o caso;
V. Criação de ações preferenciais, bem como alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate 
ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais, ou criação de nova classe mais favorecida;
VI. Conversão das ações de uma classe em ações de outra classe, fixando suas respectivas condições;
VII. Atribuição de bonificações em ações e deliberar sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações;
VIII. Suspensão do exercício dos direitos de acionista, nos termos do art. 120 da Lei nº 6.404/76;
IX. Criação de uma ou mais classe de ações ordinárias com atribuição de voto plural, não superior a 10 (dez) 
votos, nos termos do art. 110-A da Lei nº 6.404/76;
X. Eleição, substituição ou destituição a qualquer tempo dos membros da Diretoria, do Conselho de Administra-
ção e do Conselho Fiscal;
XI. Fixar e modificar as atribuições da Diretoria e do Conselho de Administração;
XII. Ampliação ou redução do número de cargos na Diretoria, no Conselho de Administração e no Conselho 
Fiscal, observadas as limitações legais aplicáveis a cada caso;
XIII. Aprovação, anual ou a qualquer tempo, das contas dos administradores e deliberação sobre as demonstra-
ções financeiras por eles apresentadas;
XIV. Autorizar a aquisição de ações de emissão da própria Companhia para permanência em tesouraria, para 
posterior alienação ou cancelamento;
XV. Fixação da remuneração global ou individual dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal;
XVI. Deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercí-
cio, sobre a distribuição de dividendos, inclusive intermediários ou intercalares, bem como sobre o creditamento 
e pagamento de juros sobre o capital próprio;
XVII. Emissão de debêntures e partes beneficiárias, bem como sobre a sua conversão em ações, mediante 
capitalização de reserva criada para esse fim;
XVIII. Associação da Companhia, sob qualquer forma ou título, com terceiros, inclusive mediante a constituição 
de joint venture, associação, grupo de sociedades, consórcio, sociedade em conta de participação, sociedade 
de propósito específico e/ou outros arranjos análogos;
XIX. Deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão, total ou parcial da Companhia, sua dissolução 
e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar as suas contas;
XX. Deliberar sobre drop down e quaisquer arranjos análogos envolvendo a Companhia;
XXI. Autorizar os administradores a confessar falência ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial;
XXII. Alteração do dividendo obrigatório, bem como sua retenção total ou parcial na forma da Lei nº. 6.404/1976;
XXIII. Participação em grupo de sociedades, em conformidade com o previsto no art. 265 da Lei nº 6.404/76;
XXIV. Escolha e destituição das instituições ou empresas especializadas em avaliação de empresas, bem como 
sobre os laudos de avaliação por estas emitidas;
XXV. Autorizar a alienação, a qualquer título, de bens do ativo não circulante da Companhia, cujo valor seja 
superior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);
XXVI. Autorizar a oneração mediante a constituição de ônus reais e a prestação de garantias com bens do ativo 
não circulante da Companhia;
XXVII. Mudança do objeto da Companhia;
XXVIII. Decidir sobre o voto a ser proferido, em relação às matérias acima relacionadas, nas reuniões ou as-
sembleias de sócios/acionistas das sociedades controladas, coligadas, subsidiárias integrais e/ou investidas a 
qualquer título; e
XXIX. Deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria.
Parágrafo Primeiro. As deliberações da Assembleia Geral relativas a matérias não relacionadas expressamente 
no caput deste artigo, serão tomadas sempre, obrigatoriamente, pelo voto favorável de acionistas que represen-
tem mais da metade do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto.
Parágrafo Segundo. Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão preferência para a 
subscrição do aumento de capital, devendo exercer tal direito no prazo decadencial de 30 (trinta) dias contados 
da data da Assembleia Geral que aprovar o aumento.

CAPÍTULO V
Administração

Seção I – Disposições Gerais
Artigo 13. São órgãos sociais: (i) a Assembleia Geral; (ii) a Diretoria; e (iii) O Conselho Fiscal, este quando 
instalado.
Artigo 14. A administração da Companhia competirá, na forma da lei e deste Estatuto Social, à Diretoria, ficando 
seu membro dispensado de prestar caução para o exercício de suas funções.
Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral fixará o montante global ou individual da remuneração da Diretoria, 
inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de representação.
Parágrafo Segundo. O Diretor será investido em seu cargo mediante a assinatura de termo de posse no Livro de 
Atas da Diretoria, o que deverá ocorrer dentro de 30 (trinta) dias que se seguirem à sua nomeação.

Seção II – Diretoria
Artigo 15. A Diretoria é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe assegurar o funciona-
mento regular da Companhia, em conformidade com a orientação geral traçada pela Assembleia Geral.
Artigo 16. A Diretoria será composta por, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 2 (dois) membros, sendo necessa-
riamente 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor sem designação específica, acionistas ou não, residentes 
no Brasil, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com prazo de gestão de 3 (três) anos, 
permitida a reeleição.
Artigo 17. O Diretor permanecerá no efetivo exercício de seu cargo até a investidura de seu sucessor. 
Artigo 18. No caso de vacância de cargo de Diretoria em decorrência de falecimento ou renúncia dos Diretores 
eleitos, observar-se-ão as regras de substituição previstas em Acordo de Acionistas.
Artigo 19. A Diretoria não é um órgão colegiado, podendo, contudo, funcionar como tal sempre que necessário, 
reunindo por convocação de qualquer dos Diretores. As reuniões da Diretoria serão lavradas em atas no livro 
próprio.
Artigo. 20. O Diretor Presidente tem todos os poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regu-
lar da Companhia e à consecução do seu objeto social, por mais especiais que sejam, incluindo para renunciar 
a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes.
Parágrafo Único. Cabe exclusivamente ao Diretor Presidente representar Companhia nas reuniões ou as-
sembleias de sócios de sociedades coligadas, controladas, subsidiárias e investidas a qualquer título, tendo o 
mesmo a incumbência de declarar o voto ou veto nas deliberações sociais das referidas sociedades.
Artigo 21. Os poderes conferidos ao Diretor Presidente, inclusive a representação ativa e passiva da Com-
panhia, em juízo ou fora dele, e os que criem responsabilidades para a Companhia ou exonerem terceiros de 
responsabilidade para com a Companhia, serão exercidos sempre mediante a sua assinatura individual.
Artigo 22. Nos limites de suas atribuições e poderes, é lícito ao Diretor Presidente constituir procuradores em 
nome da Companhia, nomeados de forma individual, devendo os respectivos instrumentos de nomeação es-
pecificar os atos que poderão praticar e o prazo de duração, exceto mandato judicial, que poderá ser por prazo 
indeterminado.
Artigo 23. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos dos 
Diretores, procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respeito a operações ou negócios 
estranhos ao objeto social e aos interesses sociais, tais como fianças, avais, endossos e qualquer garantia em 
favor de terceiros, salvo quando (i) em favor de subsidiárias ou sociedades controladas pela Companhia; ou (ii) 
expressamente aprovados pela Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI
Conselho Fiscal

Artigo 24. A Companhia terá um Conselho Fiscal que só funcionará nos exercícios sociais em que for instalado 
a pedido de acionistas que representem mais da metade do total de votos conferi-dos pelas ações com direito 
a voto, e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral ordinária após a sua 
instalação.
Artigo 25. O Conselho Fiscal, quando em seu funcionamento, será composto por 3 (três) membros, com igual 
número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, que lhes fixará a remuneração, obedecido o mínimo legal.
Artigo 26. Compete ao Conselho Fiscal:
I. Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e estatutários;
II. Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complemen-
tares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da Assembleia Geral;
III. Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à Assembleia Geral, relativas 
a modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou 
orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;
IV. Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as provi-
dências necessárias para a proteção dos interesses da Companhia, à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou 
crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia;
V. Convocar a Assembleia Geral ordinária, se os órgãos da administração retardarem por mais de 1 (um) mês 
essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda 
das assembleias as matérias que considerarem necessárias;
VI. Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodica-
mente pela Companhia;
VII. Examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar;
VIII. Exercer essas atribuições, durante a liquidação, tendo em vista as disposições especiais que a regulam.

CAPÍTULO VII
Exercício social e Lucros

Artigo 27. O exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando no dia 31 de 
dezembro de cada ano.
Artigo 28. Ao término de cada exercício social, os administradores farão elaborar, com base na escrituração 
mercantil, as demonstrações financeiras exigidas em lei, que compreenderão a proposta de destinação do lucro 
líquido do exercício.
Parágrafo Único. Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra 
destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social.
Artigo 29. A Companhia distribuirá como dividendo obrigatório, em cada exercício social, o equivalente a no 
mínimo de 1% (um por cento) do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº. 6.404/1976.
Artigo 30. A Companhia poderá pagar participação nos lucros e/ou resultados a seus empregados e administra-
dores, nos montantes máximos fixados pela Assembleia Geral, observados os limites legais.
Artigo 31. Poderão ser levantados balanços intermediários, ficando autorizada a distribuição de dividendos 
antecipados ou intermediários, por deliberação em Assembleia Geral.
Parágrafo Único. A Companhia poderá, autorizada pela Assembleia Geral, pagar ou creditar juros a título de 
remuneração de capital próprio calculados sobre as contas do Patrimônio Líquido, observadas a taxa e os 
limites definidos em lei.

CAPÍTULO VIII
Liquidação e Transformação

Artigo 32. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, pelo modo que for 
estabelecido pela Assembleia Geral e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação, 
elegendo os seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações.
Artigo 33. A Companhia poderá transformar seu tipo jurídico mediante deliberação em Assembleia Geral, desde 
que aprovada por acionistas que representem mais da metade do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto.

CAPÍTULO IX
Disposições Gerais

Artigo 34. No caso de abertura do seu capital social, a Companhia se compromete a aderir a segmento especial 
de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure níveis dife-
renciados de práticas de governança corporativa compatíveis, no mínimo, com as já previstas neste Estatuto.
Artigo 35. A Companhia disponibilizará aos acionistas contratos com partes relacionadas, acordos de acionis-
tas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da 
companhia.
Artigo 36. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com 
as disposições da Lei 6.404/76.
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MT quer mostrar sustentabilidade
COP-16

Da redação

O vice-governador Ota-
viano Pivetta irá liderar a 
comitiva de Mato Grosso na 
16ª Conferência das Partes 
da Convenção das Nações 
Unidas sobre Diversidade 
Biológica (COP-16), de 24 a 
30 de outubro, em Cali, Co-
lômbia. O objetivo é discutir 
a preservação da biodiver-
sidade em um estado com 
três biomas (Amazônia, 
Pantanal e Cerrado) e que é 
um dos maiores produtores 
agrícolas do Brasil.

"Participar da COP-16 
coloca Mato Grosso em 
destaque nas discussões 
sobre produção sustentá-
vel. Estamos prontos para 
liderar esse diálogo e mos-
trar que é possível produzir 
de forma sustentável, res-
peitando o meio ambiente 
e as comunidades locais, 
enquanto preservamos 
60% do nosso território", 
afirmou Otaviano Pivetta.

As principais pautas a 
serem abordadas serão a 

valorização da biodiversi-
dade com foco na remu-
neração de quem preserva 
a floresta, e o papel dos 
governos locais na conser-
vação do território. A parti-
cipação das mulheres tam-
bém será um tema central 
do debate, assim como a 
bioeconomia, que explora a 
geração de recursos a par-
tir de produtos da floresta, 
como cosméticos e medica-
mentos.

Segundo a secretária de 
Estado de Meio Ambien-
te, Mauren Lazzaretti, que 
também será representan-
te do Brasil como presiden-
te da Associação Brasileira 
de Entidades Estaduais de 
Meio Ambiente (Abema), 
a expectativa é de que a 
comitiva de Mato Grosso 
não apenas participe das 
discussões, mas também 
compartilhe experiências 
bem-sucedidas e busque 
parcerias internacionais.

“Vamos apresentar uma 
visão integrada, onde a pro-
dução sustentável, a preser-

Comitiva do estado para a Conferência do Clima quer mostrar que Mato Grosso achou a fórmula para equilibrar alta produção com preservação
JLSiqueira/ALMT

Ferrenho opositor do Transporte Zero desde o começo, Wilson pediu a retirada de 
pauta para realização de audiência pública

vação ambiental e o bem-
-estar das comunidades se 
entrelaçam, destacando a 
necessidade de um diálo-
go global em torno dessas 
questões fundamentais. É 
importante abordar a pre-
servação de forma ampla, 
reconhecendo que ela deve 
garantir qualidade de vida 
e sustento para essas comu-
nidades”, enfatizou.

Além do vice-governa-
dor e da secretária, fazem 
parte da comitiva do Esta-
do a secretária adjunta de 
Jornalismo da Secom, Carol 
Sanford, a secretária adjun-
ta de Licenciamento Am-
biental e Recursos Hídricos 
da Sema, Lilian Ferreira, e 
representante da Assesso-
ria Internacional do Gover-
no. Também participarão 
da COP 16 representantes 
do Sebrae MT, Programa 
REM (REDD Early Movers), 
Instituto Produzir, Conser-
var e Incluir (Instituto PCI) 
e Associação dos Produto-
res de Soja de Mato Grosso 
(Aprosoja).

Da redação

O governador Mauro 
Mendes (União) sancionou 
a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) para o ano 
de 2025. O texto, que esta-
belece metas e prioridades 
fiscais, além de orientar a 
elaboração do orçamento 
anual, foi publicado na edi-
ção do Diário Oficial de ter-
ça-feira (22).

De acordo com a Secre-
taria de Estado de Fazenda 

(Sefaz), dois objetivos prin-
cipais orientaram a defini-
ção das metas fiscais e da 
estratégia orçamentária 
para 2025.

Um deles é o compro-
misso com a gestão fiscal, 
mantendo Mato Grosso com 
uma nota A na capacidade 
de pagamento (Capag), ín-
dice medido pela Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN), 
e que demonstra o equilí-
brio nas contas públicas e 
na gestão fiscal do estado. 

O segundo são os gastos 
com investimentos definida 
na LDO. Para 2025, o Go-
verno do Estado destinará, 
no mínimo, 15% da Recei-
ta Corrente Líquida (RCL) 
para investimentos, o que 
representa mais obras e 
serviços para o cidadão.

Em termos de valores, 
o investimento estimado é 
de cerca de R$ 4,7 bilhões, 
destinado a 48 ações prio-
ritárias que serão executa-
das por 14 órgãos estadu-

COMPROMISSO NO ORÇAMENTO

Estado vai manter 15% de investimentos em 2025
ais. As áreas de educação, 
saúde, segurança e assis-
tência social estão entre as 
que terão os programas e 
ações priorizadas em 2025.

A LDO também prevê 
que o índice de reajuste 
dos subsídios dos servi-
dores públicos, a Revisão 
Geral Anual (RGA), será de 
aproximadamente 3,45%. 
O valor será pago a partir 
da folha salarial de janeiro.

Em relação à receita 
líquida, foi previsto o to-

tal de R$ 38,03 bilhões, 
representando um cres-
cimento de cerca de 8,5% 
em comparação com o 
valor projetado na LDO 
de 2024. É importante res-
saltar que este é um valor 
previsto e que pode sofrer 
variação até o fechamento 
da Lei Orçamentária Anual 
(LOA), que ainda está em 
tramitação na Assembleia 
Legislativa.

Para elaborar essa pro-
jeção, a equipe econômi-

ca do Governo Estadual 
considerou indicadores e 
parâmetros econômicos, 
além dos riscos fiscais que 
podem impactar a arreca-
dação, como a reforma tri-
butária, demandas judiciais 
e possíveis mudanças nas 
legislações tributárias.

A Lei de Diretrizes Orça-
mentárias de 2025, assim 
como de anos anteriores, 
está disponível para con-
sulta no site da Sefaz, na 
opção Orçamento.


